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ICTIOLOGIA
EDITORIAL
	 Prezados associados,
	 Temos a satisfação de divulgar nosso 
Boletim Informativo no122, que traz inicialmente 
uma análise da ictiofauna dos lagos do Jardim 
Botânico de Londrina. É interessante a leitura do 
artigo, que constata e analisa as possíveis razões para 
o predomínio de espécies exóticas de peixes nestes 
ambientes, em detrimento das espécies nativas.
	 Em Comunicações, o artigo sobre o surubim-
pintado analisa a presença e distribuição de larvas 
desta espécie ao longo do médio rio Uruguai, uma 
bacia já bastante impactada pela presença de vários 
barramentos, cujas espécies migratórias dependem 
de longas extensões para a migração reprodutiva e 
manutenção dos estoques pesqueiros – recomenda-se 
a leitura para o conhecimento em especial das áreas 
de berçário e recrutamento em relação aos planos de 
construção de novas represas. O segundo artigo em 
Comunicações traz uma síntese sobre a ictiofauna 
das ecoregiões de água doce e marinhas do nordeste, 
organizada pelos palestrantes do simpósio “As 
Ecorregiões e o Nordeste” realizado durante o XXII 
EBI.

	 O colega Oscar A. Shibatta apresenta sua 
sexta contribuição sobre técnicas de ilustração 
de peixes, onde trata desta vez do scratchboard – 
demonstrando no seu exemplo sua aptidão técnica e 
artística. Na sessão “Peixe da Vez” apresenta-se um 
lambari inseminador, classificada como Em Perigo 
(EN) na Lista Nacional Oficial de Espécies da Fauna 
Ameaçadas de Extinção.
	 Lembramos que já está aberto o período 
de inscrição e submissão de trabalhos para o II 
International Symposium on Phylogeny and 
Classification of Neotropical Fishes. Encorajamos 
os leitores a participarem desse encontro único que 
reunirá pesquisadores de vários continentes.
	 Convido a todos os leitores ainda não sócios 
a filiarem-se à SBI. A nova homepage da Sociedade, 
disponibilizada no início do ano, tornou a filiação 
e pagamento de anuidades mais rápida e fácil. 
Instruções para filiação na SBI encontram-se na 
última página deste Boletim SBI.

Boa leitura!
Luiz Roberto Malabarba

Presidente da SBI
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DESTAQUES

O surgimento dos primeiros Jardins Botânicos 
ao redor do mundo data de meados do século 

XVI na Europa (Heizer & Silva, 2012). A princípio, 
priorizava-se o estudo de plantas medicinais e 
espécies de interesse econômico. Porém, atualmente 
os Jardins Botânicos possuem maior cunho 
educacional, de preservação de espécies e lazer. No 
Brasil, o primeiro Jardim Botânico foi criado no Rio 
de Janeiro em 13 de junho de 1808 por Dom João VI 
com o mesmo intuito dos Jardins europeus (Bediaga 
& Guedes-Bruni, 2008). Porém, nas décadas de 1820 
e 1830 já se pensava no conceito de aliar cultivo e 
pesquisa de espécies ao lazer da população, iniciando 
o direcionamento atual (Bediaga & Guedes-Bruni, 
2008). 
	 Sendo assim, o Jardim Botânico de Londrina 
foi criado em 8 de março de 2006 com o intuito 
de promover a pesquisa e a preservação da flora 
paranaense (SEMA, 2017). Em janeiro de 2007 foi 
declarado oficialmente Jardim Botânico pelo decreto 
6.184/2006, com área inicial de aproximadamente 
70 hectares. Hoje conta com mais de 110 hectares, 
devido a doações de terras particulares e órgãos 
públicos (SEMA, 2017). Dentro dessa área, estão 
incluídos fragmentos de Floresta Atlântica (Vicente 
et al., 2009), formações vegetais de espécies 
exóticas, nascentes de riachos, lagos artificiais e 
obras arquitetônicas, como estufas, museu interativo 
e prédios administrativos. As terras doadas 
acabaram por inserir parte da bacia do ribeirão 
Cafezal, manancial de abastecimento da cidade de 
Londrina, norte do estado do Paraná (SEMA, 2017). 
Na área de visitação do parque foram construídos 
lagos artificiais, sobre o antigo leito do córrego 
Andorinhas, um dos afluentes do ribeirão Cafezal. A 
antropização sofrida pelo córrego Andorinhas pelas 
obras de barramento, retirada da floresta marginal 

e interferência dos visitantes poderiam implicar 
em alterações na composição íctica. Para melhor 
avaliação da situação, um levantamento ictiológico 
foi implementado em todo o sistema de lagos 
artificiais do parque.
	 A área do parque abrange formação vegetal de 
Floresta Estacional Semidecidual da região (Vicente 
et al., 2009), formações de espécies vegetais exóticas 
e pertence a bacia hidrográfica do ribeirão Cafezal 
(SEMA, 2017), subafluente da bacia hidrográfica 
do rio Tibagi (Shibatta et al., 2003). O trabalho se 
restringiu a analisar apenas o trecho do córrego 
Andorinhas transformado em lagos artificiais, sem 
considerar a continuação deste para além do parque 
e nem outros cursos hídricos dentro do mesmo 
(Figura 1). Os lagos são formados pela nascente 
do córrego Andorinhas, totalizando 13 lagos em 
cascata divididos em dois grupos (oito a montante 
e cinco a jusante) por um canal de características 
lóticas, diâmetro estreito, profundidade baixa, fundo 
rochoso e vegetação marginal (Figura 2). A área total 
dos lagos é de 22.238 m² (2,2 hectares) e as áreas de 
cada lago variaram entre 176 m² (mínimo) e 4.627 
m² (máximo). Ao final do último lago a jusante há 
uma barragem, por onde a água escoa para além do 
parque em fluxo lótico reduzido. Em sua maioria, os 
lagos não possuem vegetação ripária, apresentam 
característica lêntica, margens concretadas, 
profundidade variável entre 1,5 e 3 m e substrato 
rochoso formado por traços de matéria orgânica e 
areia agregados (Figura 3a e 3b). A obra não possui 
contenção para impedir o acesso dos visitantes às 
margens e à nascente.
	 As coletas de peixes foram realizadas entre 
abril e novembro de 2016, totalizando quatro coletas. 
Foram padronizadas utilizando-se diferentes técnicas 
de amostragem, dentre elas: redes de arrasto, peneiras 

Fauna de peixes dos lagos do Jardim Botânico de 
Londrina, Paraná, Brasil

João Daniel Ferraz, Diego Azevedo Zoccal Garcia, Marcelo Hideki Shigaki 
Yabu, Armando Cesar Rodrigues Casimiro, Ana Carolina Vizintin Marques, 

Alexandro Derly Augusto Costa, Ana Paula Vidotto-Magnoni 
& Mário Luís Orsi
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Figura 1. Localização do Jardim Botânico de Londrina. Mapa: Ana Carolina Vizintim Marques, 2017.
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e tarrafas, possibilitando a menor seletividade 
possível na captura. Também foi considerada 
a observação direta de espécimes. Exemplares 
capturados foram anestesiados e eutanasiados 
por superexposição ao Eugenol. Os peixes foram 

fixados em formalina 10% e acondicionados em 
tambores contendo informações sobre a data, lago 
e horário de coleta. No Laboratório de Ecologia de 
Peixes e Invasões Biológicas (LEPIB), os peixes 
foram transferidos para álcool 70% após o período 
de fixação, e então identificados com auxílio de 
bibliografia especializada (Graça & Pavanelli, 
2007) com consulta às atualizações taxonômicas 
em Eschmeyer (2017). Exemplares testemunhos 
foram depositados na coleção ictiológica do Museu 
de Zoologia da Universidade Estadual de Londrina 
(MZUEL).
	 Foram analisadas a riqueza e a abundância 
das espécies. Para riqueza utilizou-se o número de 
espécies identificadas. Para análise da abundância 
das espécies foi utilizado o número de indivíduos 
por espécie em número total, comparado ao número 
total de indivíduos coletados e transformado em 
frequência (%).
	 Foram coletados 1.353 espécimes de peixes, 
identificados em seis espécies. Também foram 
observados de forma direta outras quatro espécies, 

Figura 3. Perspectiva dos lagos à montante (a) e a jusante (b). Fotos: Google Earth, 2016.

Figura 2. Canal que divide os lagos superiores e inferiores do 
Jardim Botânico de Londrina. Foto: Leandro Rossini Dias, 
2017.
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totalizando dez espécies de peixes, pertencentes à 
cinco ordens e seis famílias (Tabela 1, Figura 4). Das 
espécies presentes, quatro são nativas da bacia do 
alto rio Paraná e seis não são nativas (Figura 4, Tabela 
1). Especificamente sobre os espécimes coletados, 
não ocorreu representação da ordem Siluriformes, 
houve baixa representação da ordem Characiformes 
(Figura 5, Tabela 1). 
	 Denota-se a predominância em abundância de 
indivíduos de espécies não nativas em detrimento das 
nativas. Das seis espécies coletadas e identificadas, 
três são espécies não originárias da bacia do Alto 
Rio Paraná e estão em abundância superior diante as 
espécies originárias da bacia (Figura 5).
	 A abundância de espécies não nativas foi 
superior à das espécies nativas, com predomínio 
de espécies das ordens Cyprinodontiformes e 
Perciformes (58% e 42% do total da amostragem e 
20% e 30% da riqueza de espécies, respectivamente), 
o que pode ser um indicador de condição ambiental, 
exibindo composição da fauna de peixes incomum 
para a região. O padrão geral para rios sul-americanos 
é de maior riqueza e abundância de Characiformes e 
Siluriformes (Lowe-McConnell, 1999). Porém, foi 

registrada uma única espécie da ordem Siluriformes 
(representada por observação de P. ambrosettii, que 
não é nativa da bacia) e duas espécies da ordem 
Characiformes. Em muitos casos, os Characiformes 
sofrem com a alteração de seu habitat, entretanto em 
ambientes preservados tais espécies são abundantes 
(Bennemann & Shibatta, 2003; Orsi et al., 2004). 
Em estudo realizado por Shibatta et al. (2006) na 
Mata dos Godoy, área próxima ao Jardim Botânico 
de Londrina, foram registradas 32 espécies de 
peixes e predomínio das ordens Characiformes 
(45%) e Siluriformes (45%). O trabalho de Casatti 
et al. (2001) no Parque Estadual do Morro do Diabo 
(Estado de São Paulo) reforça a tendência, elencando 
22 espécies de peixes e grande representatividade na 
amostragem de Siluriformes (45%) e Characiformes 
(41%). Galves et al. (2007), Vieira & Shibatta 
(2007), Cruz (2014) e Alves (2015) em trabalhos 
também realizados em riachos próximos ao Jardim 
Botânico de Londrina, mesmo com ocorrência de 
impacto ambiental e espécies exóticas mostraram 
em seus resultados maior proporção destas ordens 
nas amostragens. 
	 Projetada com viés arquitetônico, a obra não 

Tabela 1. Identificação taxonômica (Eschmeyer, 2017), nomes populares, número de indivíduos coletados e 
representatividade dentro da amostragem das espécies de peixes coletadas no Jardim Botânico de Londrina. 
*= espécies não nativas da bacia do Alto rio Paraná, ** = espécies apenas observadas.

 Espécies Nome popular Número absoluto (frequência)
Ordem Characiformes
   Família Characidae
Astyanax lacustris (Lütken, 1875) Lambari-do-rabo-amarelo 3 (0,2%)
   Família Serrasalmidae
Piaractus mesopotamicus (Holmberg, 1887) Pacu **
Ordem Cyprinodontiformes
   Família Poeciliidae
Phaloceros harpagos Lucinda, 2008 Barrigudinho, guppy 63 (4,6 %)
Poecilia reticulata Peters, 1859* Barrigudinho, guppy, lebiste 718 (53 %)
Ordem Cypriniformes
   Família Cyprinidae 
Carassius auratus (Linnaeus, 1758)* Peixe-dourado, kinguio **
Cyprinus carpio Linnaeus, 1758* Carpa **
Ordem Siluriformes
   Família Loricariidae
Pterygoplichthys ambrosettii (Holmberg, 1893)* Cascudo-abacaxi **
Ordem Perciformes
   Família Cichlidae
Coptodon rendalli (Boulenger, 1897)* Tilápia 108 (7,9 %)
Geophagus brasiliensis (Quoy & Gaimard, 1824) Cará, acará, papa-terra 58 (4,2 %)
Oreochromis niloticus (Linnaeus, 1758)* Tilápia-do-Nilo 403 (29,7 %)
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Figura 4. Espécies de peixes do Jardim Botânico de Londrina. A) Astyanax lacustris (15 cm); foto: FISHBASE, 2017. B) Carassius 
auratus (10 cm); foto: Bounthob Praxaysombath, 2017. C) Coptodon rendalli (20 cm); foto: LEPIB, 2016. D) Cyprinus carpio (30 
cm); foto: Mike Kroessig, 2011. E) Geophagus brasiliensis (20 cm); foto: LEPIB, 2016. F) Oreochromis niloticus (25 cm); foto: 
LEPIB, 2016. G) Phalloceros harpagos (4 cm); foto: LEPIB, 2016. H) Piaractus mesopotamicus (30 cm); foto: FISHBASE, 2017. 
I) Poecilia reticulata (5 cm); foto: LEPIB, 2016. J) Pterygoplichthys ambrosettii (30 cm); foto: LEPIB, 2016.
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levou em consideração as mudanças biológicas que 
a comunidade aquática sofreria com o barramento, a 
transformação do regime lótico em lêntico e a ausência 
de vegetação ripária. O barramento empregado 
em sistemas aquáticos altera drasticamente as 
características da água e restringe as espécies que ali 
sobreviverão, o que pode favorecer espécies invasoras 
(Garcia et al., 2014; Latini et al., 2016). A remoção 
da vegetação ripária contribui para a diminuição 
da qualidade da água, além da redução de habitat e 
micro-habitat e homogeneização das comunidades 
de peixes (Hinkel, 2003; Teresa & Casatti, 2010; 
Pereira, 2013; Alves, 2017). A homogeneização de 
comunidades promove a diminuição da riqueza de 
espécies especializadas e aumento da abundância 
de espécies tolerantes às condições adversas, onde, 
nesse caso, muitas destas são espécies invasoras 
oportunistas (Scott & Helfman, 2001; Latini et al., 
2016)
	 As espécies não nativas de peixes podem 
ter atingido o córrego Andorinhas até o Jardim 
Botânico por influência de áreas próximas (Vieira 
& Shibatta, 2007; Cruz, 2014; Alves, 2015) e por 
escapes de piscicultura de tanques escavados em 
áreas adjacentes aos rios (O. niloticus, C. rendalli e 
P. mesopotamicus) (Orsi & Agostinho, 1999; Garcia 
et al., 2017). Porém, por relato de funcionários e 
visitantes há o registro da interferência da população 

na composição dos lagos, por soltura deliberada de 
peixes. 
	 Oreochromis  niloticus é altamente 
competitiva quanto a espaço e alimento com 
espécies nativas (Menezes et al., 2010; Orsi et 
al., 2016). A espécie se reproduz continuamente 
(Lowe-McConnell, 2000; Latini et al., 2016; Orsi 
et al., 2016) e juntamente com C. rendalli, altera 
a qualidade da água levando à eutrofização dos 
sistemas (Richardson et al., 1995; Menezes et al., 
2010; Latini et al., 2016). As duas espécies levam 
a alteração nas comunidades fito e zooplanctônicas 
(Pádua, 2001), ameaça à flora de macrófitas, 
predação de espécies de peixes (Latini et al., 2016) e 
introdução de parasitos (McCrary et al., 2001).
	 Poecilia reticulata tem histórico de 
ameaça às espécies nativas bem documentado 
(Allen, 1991; Arthington, 1991; Englund,1999) 
e é forte competidora em sistemas que sofreram 
ação antrópica (Cunico et al., 2006). Esta espécie 
provavelmente foi introduzida no Jardim Botânico 
por descarte de peixes ornamentais, juntamente 
como C. carpio, C. auratus e P. ambrosettii. Os 
dois ciprinídeos promovem queda da qualidade da 
água e eutrofização (Welcomme, 1988; Richardson 
et al., 1995) e possuem potencial invasor (Kottelat 
& Freyhof, 2007). O siluriforme observado P. 
ambrosettii é espécie relativamente nova quanto 

Figura 5. Abundância das espécies de peixes coletas no Jardim Botânico de Londrina, representadas em porcentagem. 
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aos estudos na área de invasão biológica, entretanto 
possui potencial para tal (Garcia et al., 2011). Tal fato 
é reforçado pela construção da Usina Hidrelétrica 
de Itaipu, que eliminou a barreira física natural dos 
Saltos de Sete Quedas dando a espécie condições 
de ocorrer na bacia do Alto rio Paraná (Graça & 
Pavanelli, 2007; Garcia et al., 2014). Piaractus 
mesopotamicus é espécie nativa da bacia, porém 
não de riachos de pequeno porte (Urbinati et al., 
2010), tendo chegado aos lagos artificiais do Jardim 
Botânico de Londrina por soltura intencional com 
finalidade de pesca (mesmo sendo proibida no local) 
ou escapes de piscicultura. 
	 A concepção das obras com viés arquitetônico 
imposta ao córrego Andorinhas sem considerar 
a comunidade aquática influenciou no quadro de 
desequilíbrio e invasão biológica comprovado pelo 
estudo. A manutenção destas espécies não nativas é 
preocupante, pois o Jardim Botânico pode tornar-se 
um vetor de dispersão de propágulos de espécies não 
nativas na região. Mesmo que ao final dos lagos exista 
uma barragem que limita os espécimes de seguir o 
curso de água e excluindo-se possíveis acidentes e 
escapes, ovos e juvenis podem se dispersar e atingir 
cursos hídricos próximos. 
	 Uma das propostas do Jardim Botânico 
de Londrina é a de preservação e recuperação de 
espécies nativas, sendo elas a flora principalmente, 
mas contemplando também a fauna nativa ali 
ocorrente.  Por todo o quadro exibido no estudo, a 
instituição deve investir em conscientização dos 
visitantes, aprimoramento da fiscalização e parcerias 
com instituições e profissionais capacitados para o 
emprego de estratégias de controle e manejo das 
espécies invasoras.
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Os maiores rios da América do Sul encontram-
se profundamente regulados por barragens de 

hidrelétricas (Agostinho et al. 2016), um contexto 
que tem provocado perda de biodiversidade 
e serviços ecossistêmicos (Petrere Jr. 1996). 
Algumas bacias foram extensivamente alteradas, 
a ponto de permanecerem poucos trechos com 
características fluviais (lóticas). A bacia do Prata, 
a segunda maior do continente, é caso exemplar, 
visto que recebeu a maior expansão hidrelétrica 
brasileira e, consequentemente, tem experimentado 
problemas e conflitos de ordem socioambiental, 
e.g. declínio da pesca, perda de recursos hídricos, 
ocupação irregular, degradação do solo, invasões 
biológicas (Agostinho et al. 2007a; Petesse & 
Petrere Jr. 2012; Britton & Orsi, 2012). Embora 
essa bacia esteja extensivamente alterada por 
barramentos, existe pressão para a construção de 
novos empreendimentos hidrelétricos, sinalizando 
que conflitos socioambientais se agravarão.
	 O declínio dos recursos pesqueiros tem 
constituído sólida evidência das transformações 
negativas associadas à expansão hidrelétrica. 
As espécies de maior valor comercial são peixes 
migradores, os quais exigem diferentes habitats 
para cumprir o ciclo de vida (Carolsfeld et al. 
2003; Hoeinghaus et al. 2009). Por essa exigência, 
o barramento dos rios tanto intercepta as rotas 
migratórias, quanto isola habitats e provoca sua 
deterioração/perda. Como resultado, a regulação 
dos rios tem provocado o desaparecimento de 
populações de peixes migradores em escala local 
(i.e. na área afetada pelo barramento) e regional 
(i.e. na bacia ou sub-bacias, quando o sistema 

fluvial se encontra extensivamente regulado) – 
fenômeno bem registrado nos tributários do alto rio 
Paraná (Agostinho et al. 2007a). Uma dificuldade 
na compatibilização da expansão hidrelétrica com 
a conservação dos peixes está na ausência de 
técnicas de manejo simples capazes de mitigar os 
impactos. A aplicação de estocagem e construção 
de passagens têm se mostrado ineficazes, por vezes 
agravando o problema (Pelicice & Agostinho, 
2008; Agostinho et al. 2010; Pompeu et al. 2012). 
Como medida alternativa, diversos estudos têm 
defendido a preservação de trechos fluviais com 
extensão significativa (> 100km), que mantenham 
condições lóticas, o regime hidrológico e os 
habitats necessários (Agostinho et al. 2011; 
Pelicice et al. 2015). Essa medida, entretanto, 
conflita com a expansão hidrelétrica.
	 Esse contexto de conflito tem se 
desenvolvido na bacia do rio Uruguai, importante 
sistema da bacia do Prata. O rio Uruguai no seu 
trecho médio e alto apresenta quatro barragens 
ao longo de sua extensão, e mais 15 distribuídas 
em tributários. No entanto, ainda preserva trechos 
lóticos significativos, principalmente no seu 
trecho médio (Zaniboni-Filho & Schulz 2003), 
entre as usinas de Foz de Chapecó e Salto Grande 
com quase 600 km de rio livre e que pode ser 
importante para a manutenção de populações 
de peixes migradores, como o surubim-pintado 
Pseudoplatystoma corruscans (Spix &Agassiz, 
1829). Esse trecho, entretanto, tem sido alvo 
da expansão hidrelétrica, com a proposta da 
construção do complexo hidrelétrico Garabi-
Panambi (geração de 2,200 MW), que engloba 
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dois barramentos a serem instalados a jusante 
do parque estadual do Turvo, local importante 
na conservação in situ de diferentes espécies de 
peixes (Zaniboni-Filho & Schulz 2003). Caso seja 
construído o complexo hidrelétrico a maior parte 
do trecho de aproximadamente 300 km entre os 
Municípios de Garruchos (RS) e Esperança do Sul 
(RS) ficaria inundada.
	 Diversos estudos têm sido realizados no rio 
Uruguai para conhecer melhor a biologia reprodutiva 
das espécies migradoras, principalmente no trecho 
superior desta bacia (Reynalte-Tataje et al. 2012a; 
Ziober et al., 2015; Zaniboni-Filho et al., 2017). 
Apesar do elevado esforço amostral, pouco se sabe 
sobre a reprodução do surubim-pintado devido ao 
baixo número de exemplares capturados. Estudos 
de ictioplâncton realizados durante mais de 15 
anos no Alto rio Uruguai não amostraram nenhum 
ovo ou larva de P. corruscans, apesar do registro 
de exemplares adultos nos monitoramentos 
realizados na região (Reynalte-Tataje et al. 
2012b). Diante desse cenário, apresentamos 
resultados de um monitoramento que investigou 
a presença de ovos e larvas de P. corruscans no 
trecho do Médio rio Uruguai a ser impactado 
pelo complexo Garabi-Panambi. Apresentamos 
evidências de que o trecho de 400 km entre os 
municípios de Esperança do Sul (RS) e São Borja 
(RS) é importante para o recrutamento da espécie, 
indicando que a construção das barragens deve 
provocar perdas populacionais relevantes para a 
bacia.

A espécie. O surubim-pintado Pseudoplatystoma 
corruscans (Spix &Agassiz, 1829) é uma 
das espécies de peixes de grande relevância 
ecossistêmica e econômica, devido a sua posição 
ecológica (predador), grande porte, excelente 
qualidade da carne e importância para a pesca 
(Miranda & Ribeiro, 1997). Presente nas bacias 
dos rios São Francisco, Paraná, Paraguai e Uruguai, 
P. corruscans é um predador topo de cadeia, com 
hábito noturno que se alimenta principalmente 
de peixes (Resende et al., 1995). É uma espécie 
potamódroma, ou seja, apresenta comportamento 
migratório em rios, realizando deslocamentos 
ascendentes no período reprodutivo para desovar. 
Apresenta alta fecundidade absoluta, ovos de 
pequeno diâmetro, semi-densos e não adesivos, 
e não apresenta cuidado parental (Nakatani et al., 

2001).
	 A produção pesqueira e a oferta desta 
espécie no mercado vêm reduzindo a cada ano 
apesar do crescente esforço de pesca, indicando 
uma situação de sobre-exploração (Araújo-Lima 
& Ruffino, 2003). A degradação do seu ambiente 
nativo, causada pela construção de barragens e 
represas, transformação de ambientes lóticos em 
lênticos, perda de hábitats críticos, assoreamento 
dos rios e poluição, aliada a intensificação da 
pesca predatória, são os principais fatores que 
contribuem para o declínio das populações 
naturais do surubim-pintado. Esta redução obrigou 
o estado do Rio Grande do Sul a colocá-la no 
livro vermelho da fauna ameaçada de extinção do 
estado, sendo considerada uma espécie vulnerável 
(Marques et al., 2002).

O médio Uruguai. O Médio rio Uruguai 
apresenta uma extensão aproximada de 800 km, se 
estendendo desde o Salto do Yucumã, localizado 
dentro do Parque Estadual do Turvo, que por sua 
vez é uma importante área de reprodução para 
a comunidade de peixes da bacia do Uruguai 
(Ziober et al., 2015), até a Usina Hidrelétrica 
(UHE) Salto Grande. Todo o curso deste trecho 
do rio está situado em latitudes subtropicais. O 
perfil do rio apresenta um declive maior no trecho 
superior entre os municípios de Esperança do Sul 
(RS) e Porto Vera Cruz (RS). A partir do município 
de São Borja (RS), a declividade diminui 
consideravelmente, permitindo a formação de 
áreas de planície passíveis de inundação. No 
Médio Uruguai também é comum a presença de 
ilhas, pequenas várzeas e até lagoas marginais, 
ambientes ausentes na região do Alto Uruguai.
	 Além dessas particularidades, outro 
fato importante a se destacar é que o Médio rio 
Uruguai preserva suas características hidrológicas 
originais na maior parte do trecho, já que não 
existem barragens na sua calha principal. O único 
barramento hidrelétrico, a UHE Salto Grande, 
está localizado no limite inferior deste trecho e, 
portanto, as espécies migradoras ali existentes, 
como o surubim-pintando P. corruscans, ainda 
possuem uma extensa área livre para completar 
seu ciclo de vida à montante do reservatório. 

Amostragens. Foram realizadas coletas mensais 
no período de outubro de 2015 a março de 2016, 
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em cinco estações de amostragem distribuídas no 
Médio rio Uruguai (Figura 1).
	 As coletas foram realizadas no período 
noturno (21:00 h) com rede de plâncton do tipo 
cilindro-cônica, com malha de 500 µm. Para cada 
estação foram realizadas oito amostragens por mês, 
com a disposição das redes contra a correnteza e 
na sub-superfície por um período de 15 minutos, 
com o objetivo de capturar o ictioplâncton à 
deriva. As amostras obtidas foram devidamente 
acondicionadas, identificadas e fixadas em 
formalina 4% neutralizada. Em laboratório, as 
larvas de surubim-pintado foram separadas do 
restante do plâncton sob estereomicroscópio 
(aumento de 10X) com auxílio de uma placa 
de acrílico do tipo Bogorov. A identificação da 
espécie e do estágio de desenvolvimento da 
larva foi realizada de acordo com Nakatani et 
al. (2001) e segundo a técnica de sequência de 
desenvolvimento proposta por Ahlstrom & Moser 

(1976), modificada por Nakatani et al. (2001). As 
larvas foram classificadas em: larval vitelino (LV), 
pré-flexão (PF), flexão (F) e pós-flexão (PoF).  

Resultados. Foram coletadas 431 larvas de 
surubim-pintado, correspondendo a 5,7% do total 
de larvas capturadas no período (7.526 larvas). As 
maiores densidades de larvas foram registradas 
na estação de Porto Lucena (P4) e São Borja 
(P5) com 104,0 larvas/10m3 e 1,9 larvas/10m3, 
respectivamente. Além dessas estações de 
amostragem, larvas de P. corruscans também 
foram registradas em Alecrim (P2) com 0,2 
larvas/10m3 (Figura 2). A identificação dos estágios 
de desenvolvimento larval revelou a presença de 
larvas nos quatro estágios de desenvolvimento: 
12 em larval vitelino, 215 em pré-flexão, 190 em 
flexão, e 14 em pós-flexão. 
	 A proporção de captura das larvas nos 
diferentes estágios de desenvolvimento mostrou 

Figura 1. Localização do local onde serão implantadas as UHE´s Panambi e Garabi e das estações de amostragem de ictioplâncton 
no Médio rio Uruguai (P1 a P5) em coletas realizadas no período de outubro de 2015 a março de 2016. P1= Estação Esperança do Sul 
27º15’56”S, 54º03’18”O; P2 = Estação Alecrim 27º33’04”S, 54º49’10”O; P3 = Estação Porto Vera Cruz 27º43’55”S, 54º54’16”O; 
P4 = Estação Porto Lucena 27º50’58”S, 55º01’25”O e P5 = Estação São Borja 28º36’53”S, 56º00’56”O.
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certa segregação destes estágios nas diferentes 
estações de coleta (Figura 2). O ponto P2 se 
caracterizou pela maior proporção de larvas em 
estágios iniciais (LV e PF; Figura 3A), indicando 
seu funcionamento como ambiente de deriva. Um 
papel diferente parece ter os pontos P4 e P5. Na 
estação Porto Lucena (P4), foram registradas larvas 
de todos os estágios de desenvolvimento, com 
destaque para a presença significativa de larvas de 
flexão e de pós-flexão (Figura 3B), sugerindo que 
esta seja área de berçário. Na estação São Borja 

(P5), também foram registradas larvas no estágio 
de flexão, fato que sugere que este trecho funciona 
como área de crescimento da espécie. Embora não 
tenham sido registradas larvas nos pontos P1 e P3, 
não se descarta que estes locais sejam possíveis 
locais de desova, devido a presença de larvas em 
pontos a jusante.

A relevância da informação. Os resultados 
encontrados neste estudo revelam que a região 
entre os municípios de Alecrim (RS) e São 

Figura 3. Larva de Pseudoplatystoma corruscans em estágio de Pré-flexão (A) capturado no trecho do rio Uruguai localizado no 
Município de Alecrim, RS e em estágio de Pós-flexão (B) capturado no Município de Porto Lucena, RS, no período reprodutivo de 
outubro de 2015 a março de 2016. Escala: 10mm.

Figura 2. Densidade de larvas e proporção de captura (%) dos diferentes estágios de desenvolvimento de larvas de Pseudoplatystoma 
corruscans capturadas no médio rio Uruguai durante o período entre outubro de 2015 e março de 2016. LV = larval vitelino; PF = 
pré-flexão; F = flexão; PoF= pós-flexão.
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Borja (RS), local onde se planeja instalar o 
complexo hidrelétrico Garabi-Panambi, apresenta 
importância no ciclo de vida do surubim-pintado P. 
corruscans. A presença de larvas desta espécie nos 
primeiros estágios de desenvolvimento nos permite 
concluir que a desova e deriva das larvas acontece 
no trecho superior do Médio rio Uruguai (estações 
P1 a P3), incluindo áreas do Parque Estadual do 
Turvo ou próximo delas. Estudos específicos 
de identificação de ovos para esta espécie são 
necessários para localizar os habitats de desova. 
Em contrapartida, o trecho inferior (estações P4 
e P5), principalmente na região do município de 
Porto Lucena (RS), parece funcionar como área de 
berçário para a espécie. Nesse cenário, a construção 
das barragens e seus reservatórios bloqueariam 
a deriva de larvas rumo às áreas de crescimento 
(Agostinho et al. 2007b; Suzuki et al. 2011), que 
devem se localizar nas imediações de São Borja. 
No caso da construção da UHE Panambi, os ovos 
e as larvas em estágios iniciais afundarão nas áreas 
lênticas do reservatório. O mesmo deve acontecer 
no reservatório da UHE Garabi, caso a espécie 
passe a desovar a jusante de Panambi. 
	 A elevada densidade de larvas de P. 
corruscans capturada na região de Porto Lucena 
(P4) é compatível ao observado em um estudo 
realizado dentro de uma unidade de conservação 
situada no Alto rio Paraná (rio Ivinheima, MS) 
(Reynalte-Tataje et al. 2011). Dada a elevada 
densidade de larvas na região de Porto Lucena, esta 
pode ser considerada como um dos berçários de 
surubim-pintado na Bacia do Prata, com elevada 
importância para a manutenção dos estoques no 
rio Uruguai. Vale destacar que existe escassez de 
áreas favoráveis ao desenvolvimento das formas 
jovens, principalmente no trecho superior da 
bacia. Provavelmente, é no Médio rio Uruguai que 
acontece a criação das formas jovens da espécie, 
que depois se distribuirão para outros trechos do 
rio Uruguai. Portanto, a construção do complexo 
hidrelétrico deve afetar a dinâmica populacional 
da espécie em escala regional, comprometendo 
a dinâmica dos estoques no Médio e Alto rio 
Uruguai.
	 O contexto do Médio Uruguai é de extrema 
relevância se considerarmos que esta espécie, 
assim como outros peixes migradores, se encontra 
em franco declínio na bacia do Prata (Agostinho 
et al. 2016). Atualmente, o surubim pintado é 

considerado uma espécie ameaçada e categorizada 
como vulnerável no estado Rio Grande do Sul 
(Marques et al. 2002). A presença de um extenso 
trecho de rio não fragmentando, como o médio rio 
Uruguai, com ambientes lóticos e áreas de planície 
de inundação, está possibilitando que esta espécie 
migradora consiga completar seu ciclo de vida e 
manter o recrutamento anual das formas jovens. 
Portanto, as informações apresentadas nesse 
estudo devem ser consideradas na decisão sobre a 
implantação de barramentos nesse trecho da bacia.
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A recente contribuição é uma síntese de palestras 
ministradas no simpósio “As Ecorregiões e o 
Nordeste” realizado durante o XXII EBI.

A divisão em ecorregiões marinhas ou 
continentais é baseada em suas respectivas 

biotas, considerando-se os padrões de distribuição 
geográfica e o endemismo. Para as ecorregiões 
marinhas, o sistema de agrupamento biogeográfico é 
diferenciado em relação ao adotado para água doce. 
Enquanto nos ambientes continentais a delimitação 
hidrológica, pelo relevo e mar, é mais conspícuo, no 
ambiente marinho as delimitações são mais sutis e 
instáveis, já que estão mais associadas com correntes 
marítimas, ventos, temperatura, produtividade, 
etc. Águas costeiras e oceânicas na plataforma 
continental combinam biotas bentônicas e pelágicas, 
representando uma parcela onde está concentrada a 
maior parte da biodiversidade marinha.
	 Dadas as diferenças entre ambientes 
marinhos e continentais e suas respectivas 
ictiofaunas, Spalding et al. (2007) apresentaram uma 
classificação baseada em configurações taxonômicas 
de vários grupos marinhos, influenciadas pela história 
evolutiva e isolamento geográfico. Como resultados 
foram reconhecidos três níveis de organização: 
Reinos, Províncias e Ecorregiões, recebendo 
cada qual numerações ordenadas, indicadas aqui 
entre parênteses. Cada ecorregião apresenta uma 
composição de espécies relativamente homogênea, 
distintas de sistemas adjacentes. Assim, a região 
nordeste do Brasil está inserida dentro do Reino 
Tropical Atlântico (12), que abrange três províncias 
(13-14 e 47) e oito ecorregiões (72-77 e 180-181) 
(Spalding et al., 2007).
	 Para as ecorregiões aquáticas continentais 
as diferenças são mais marcantes entre as cinco 
ecorregiões hidrográficas parcial ou totalmente 

inseridas na delimitação político-geográfica do 
Nordeste. As ecorregiões continentais foram 
definidas a partir da distribuição e composição da 
ictiofauna de água doce, considerando também os 
padrões evolutivos e ecológicos (Abell et al., 2008).
	 Nesse sentido, a rede hidrográfica que 
entrecorta o nordeste do Brasil é marcadamente 
variada quando comparada a outras regiões 
brasileiras, com grandes rios margeados por florestas 
até riachos temporários do semiárido. As ecorregiões 
do Nordeste estão sob a influência de quatro biomas 
(Amazônia, Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica), 
e algumas bacias apresentam trechos em biomas 
distintos (e.g. rio São Francisco). Entre a Bahia e o Rio 
Grande do Norte, existem rios e córregos inteiramente 
na Mata Atlântica, como o rio Buranhém (BA); rios 
com nascentes no Cerrado e foz na Mata Atlântica, a 
exemplo do rio Jequitinhonha (MG/ BA); rios com 
nascentes na Caatinga e foz na Mata Atlântica, como 
o rio de Contas (BA) e o Ceará-Mirim (RN); rios 
inteiramente na Caatinga, como o rio Jaguaribe (CE) 
e ainda com influência da ictiofauna Amazônica, 
como o rio Parnaíba (PI). Isso sem mencionar a bacia 
hidrográfica do rio São Francisco, que corresponde a 
uma ecorregião homônima, cujas águas se encontram 
predominantemente sob o domínio do Cerrado e 
da Caatinga, drenando uma área de 640.000 km2 
e ocupando 8% do território nacional, nos estados 
de Minas Gerais, Goiás, Distrito Federal, Bahia, 
Pernambuco, Sergipe e Alagoas (IBAMA, 2006).
	 A importância das bacias hidrográficas 
tem sido destacada em estudos de conservação, 
reconhecidas como redes de drenagem formadas 
pelos corpos hídricos continentais, em especial rios e 
córregos, moldando a paisagem, conferindo padrões 
previsíveis sobre sua topografia, geoquímica, 
clima e distribuição de espécies vegetais e animais 
(Moulton, Souza, 2006). A história biogeográfica 
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dos corpos hídricos no Nordeste é complexa e vem 
sendo investigada por diversos grupos de pesquisa. 
Recentemente, em fevereiro 2017, nós nos reunimos 
para conversar sobre as Ecorregiões e o Nordeste 
em um simpósio realizado durante o XXII EBI- 
Encontro Brasileiro de Ictiologia, em Porto Seguro, 
BA. Com o objetivo de melhor conhecer a ictiofauna 
das ecorregiões marinhas (sensu Spalding et al. 
2007) e de água doce (sensu Abell et al. 2008) 
que entrecortam e banham o litoral do Nordeste 
do Brasil, elaboramos esta síntese das diferentes 
áreas, destacando padrões de distribuição geográfica 
relacionada a hidrografia regional, com base nos 
estudos já realizados e nos avanços recentes sobre o 
conhecimento desta vasta região que, até bem pouco 
tempo, era considerada pouco explorada do ponto de 
vista ictiológico.

As divisões em Ecorregiões
	 O conhecimento a cerca da biodiversidade 
permanece incompleto, particularmente no 
continente sul americano, onde ainda há um grande 
número de espécies por serem descritas (Déficit 
Lineano) e muito pouco conhecidas quanto a 
seus padrões de distribuição (Déficit Wallaceano) 
(Lomolino, 2004; Whittaker et al., 2005). Contamos 
ainda com a variação e diferenças intraespecíficas 
que se constituem em desafios a serem superados 
para o entendimento da biodiversidade em uma 
dada região (Albert , Crampton, 2003; Albert et al., 
2004). De maneira similar avaliações genéticas e/ou 
biogeográficas tem sido aplicadas a um número cada 
vez maior de espécies de água doce (e.g. Buckup, 
2011; Salcedo et al., 2012; Roxo et al., 2014; 
Thomaz et al., 2015; Dagosta, 2016) mas ainda com 
um número menor de contribuições que avaliam as 
espécies do Nordeste (e.g. Sarmento-Soares , Martins-
Pinheiro, 2013; Zanata , Camelier, 2014; Brandão et 
al., 2016), apenas para citar algumas contribuições 
nesta década. Neste cenário, a falta de conhecimento 
taxonômico, nos indica as dificuldades vigentes 
quanto a compreensão do conjunto de espécies no 
Nordeste, ao longo das heterogêneas paisagens 
regionais. Riachos de pequena ordem abrigam uma 
imensa diversidade de pequenos peixes que muitas 
vezes se tornaram isolados e endêmicos (Reis, 2013). 
Inversamente, a presença de espécies invasoras pode 
conduzir ao rápido declínio de espécies endêmicas, 
de distribuição muito restrita (Olden, 2010). Acessar 
e divulgar o conhecimento acerca desta importante 
parcela da biodiversidade torna-se prioritário.
	 Ainda que as bacias hidrográficas sejam 

reconhecidas como limites biogeográficos 
significantes, é comum encontrar grande confusão 
na literatura sobre os limites das ecorregiões. 
Considerando-se as diferentes propostas de divisão 
do território nacional, podemos destacar as pioneiras 
ideias de von Ihering (1891) e Eigenmann (1909b); 
quanto as conexões trans-atlânticas; passando 
pelas amplamente divulgadas noções em Gery 
(1969); Menezes (1972); Ringuelet (1975) até as 
considerações da última década em Hubert , Renno 
(2006); Lévèque et al. (2006); Abell et al. (2008) e 
Albert , Reis (2011).
	 Percorrendo o Nordeste de sul para norte, 
temos entre Espírito Santo e Sergipe, a região 
tradicionalmente conhecida como Brasil Leste. 
Uma das mais antigas definições da província 
zoogeográfica do Brasil Leste foi dada por Géry 
(1969), reconhecendo afinidades quanto à fauna de 
peixes entre as bacias fluviais ao longo da costa do 
nordeste e sul do Brasil. A província do Brasil Leste 
ao longo dos anos foi alvo de estudos de afinidades 
biogeográficas (e.g. Menezes, 1972; Bizerril, 1994; 
Costa, 1996; Buckup, 1998; Menezes, 1998; Rosa et 
al., 2003; Camelier , Zanata 2014). 
	 Em uma abordagem voltada ao domínio da 
Caatinga, Rosa et al. (2003) estabeleceram quatro 
ecorregiões: Maranhão-Piauí (azul), Nordeste 
Médio-Oriental (rosa), São Francisco (amarelo) e 
Bacias do Leste (verde) (Figura 1- A). Para políticas 
públicas, a Resolução nº 32, de 15 de outubro de 
2003 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, 
divide o território brasileiro em doze ecorregiões, 
baseando-se especialmente em uma classificação 
em ottobacias sensu Pfafstetter, 1989 (CNRH 2003), 
cinco no nordeste: região hidrográfica Atlântico 
Leste (ALE); Atlântico Nordeste Oriental (ANO); 
São Francisco (SFR); Parnaíba (PAR) e Atlântico 
Nordeste Ocidental (ANC) (Figura 1- B). Ottobacias 
são áreas de contribuição dos trechos da rede 
hidrográfica codificadas segundo o método de Otto 
Pfafstetter para classificação de bacias (Pfafstetter, 
1989 apud ANA, 2006), que estabelece níveis para 
delimitação dos corpos hídricos. Tal divisão foi 
também adotada pela Agência Nacional das Águas- 
ANA. 
	 Abell et al. (2008) dividiram a América 
do Sul em 49 ecorregiões aquáticas continentais, 
atribuindo a cada uma delas números, ordenados 
globalmente. Cinco ecorregiões correspondem 
aos sistemas hídricos do Nordeste: 323- Estuário 
da bacia Amazônica e drenagens costeiras; 325- 
rio Parnaíba; 326- Caatinga Nordeste e drenagens 
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costeiras; 327- São Francisco e 328- Mata Atlântica 
Nordeste (Figura 1- C). Por fim, Albert et al. (2011) 
propuseram uma aproximação por região ou bioma 
predominante para as ecorregiões sensu Abell et al. 
(2008), com as ecorregiões do nordeste destacadas 
nos parênteses: Amazônia (lilás - 323); Atlântico 
Nordeste (laranja - 325, 326, 327) e Atlântico Sudeste 
(amarelo - 328), conforme ilustrado na Figura 1- D.

As ecorregiões marinhas
	 A região nordeste está inserida dentro no 
Reino Tropical Atlântico, que vai da Flórida nos 

Estados Unidos até o sudeste do Brasil (Spalding 
et al. 2007). Este reino é dividido em Província 
Costa Norte (13) e Província do Atlântico Sudoeste 
Tropical (14). A Província Costa Norte inclui as 
ecorregiões das Guianas (71) e Amazônia (72), 
esta última se estendendo até a desembocadura do 
Rio Parnaíba. A Província do Atlântico Sudoeste 
Tropical abrange a maior parte da costa nordestina, 
desde o Ceará até o Rio de Janeiro, sendo composta 
por cinco ecorregiões marinhas: Ilhas de São Pedro 
e São Paulo (73), Fernando de Noronha e Atol das 
Rocas (74), Nordeste do Brasil (75), Leste do Brasil 
(76) e Ilhas de Trindade e Martin Vaz (77). Destas 
três são ilhas oceânicas (73, 74 e 77) e duas costeiras 
(75 e 76) (Figura 2).

Ecorregiões marinhas - Amazônia e Costa Norte
	 Daremos ênfase na ecorregião Amazônia (72) 
que se estende da desembocadura do rio Oiapoque 
ao Delta do Parnaíba.
	 A ecorregião Amazônia apresenta vários 
estuários com manguezais, uns dos principais da 
América do Sul, com destaque para os estuários 
dos rios Caeté, São Marcos e Delta do Parnaíba 
(Blaber , Barletta, 2016). Esta área recebe alta 
descarga de água doce e sedimentos continentais 
do Delta do Amazonas que exerce grande influência 
na distribuição de peixes estuarinos dessa região. 
Consequentemente a foz do rio Amazonas representa 
a fronteira de distribuição de várias espécies de 
esponjas, corais escleracinianos e de peixes de águas 
rasas, entre outros grupos de organismos costeiros 
e associados a recifes (Miloslavich et al., 2011), 
embora a compreensão desse mecanismo de barreira 
geográfica ainda mereça maiores estudos. Moura 
et al. (2016) relatam a presença de 73 espécies de 
peixes associadas a esse extenso recife de coral na 
desembocadura do rio Amazonas, cuja maioria, 
63%, está amplamente distribuída no Atlântico 
Oeste, 22% ocorrem no Atlântico Oeste e Leste, e 
11% ocorrem no Atlântico e Pacífico, a exceção de 
Stegastes pictus, Halichoeres dimidiatus e Sparisoma 
frondosum, que são endêmicas brasileiras com 
registros para o norte até o Caribe e África Ocidental 
(S. frondosum). De maneira similar, Marceniuk et al. 
(2017) ao inventariar a fauna de peixes do estuário 
do rio Caeté (PA) revela o predomínio de espécies 
com ampla distribuição no oceano Atlântico e 25 
espécies endêmicas entre as plumas dos rios Orinoco 
e Amazonas.
	 Na ecorregião Costa Norte podemos destacar 
pelo menos catorze trabalhos (Tabela 1) que ao total 

Figura 1. O Nordeste e a divisão continental em Ecorregiões: 
A. sensu Rosa et al. (2003) - Maranhão-Piauí (azul), Nordeste 
Médio-Oriental (rosa), São Francisco (amarelo) e Bacias do 
Leste (verde). B. sensu CNRH (2003) - ALE-região hidrográfi-
ca Atlântico Leste; SFR- São Francisco; ANO- Atlântico Nor-
deste Oriental; PAR- Parnaíba; ANC- Atlântico Nordeste Oci-
dental. Limites indicados na figura 1b- SM- rio São Mateus 
(no ES- limite sul) e MA- rio Munim (no MA- limite norte). 
C. sensu Abell et al. (2008) por afinidades ictiofaunísticas: 
323-Estuário da bacia Amazônica; 325- rio Parnaíba; 326- 
Caatinga Nordeste; 327- São Francisco e 328- Mata Atlântica 
Nordeste. Limites indicados na figura 1c- IB- rio Itababoana 
(divisa RJ/ES- limite sul) e MA- rio Munim (no MA- limite 
norte). D. sensu Albert et al. (2011) por províncias: Lilás- Am-
azonas; laranja- Nordeste Atlântico; verde- Sudeste Atlântico.
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assinalam a presença de 151 espécies. Entretanto 
esse número pode se aproximar de pelo menos 
300 espécies para região (Barros et al., 2011). O 
predomínio e/ou maior abundância é registrado para 
representantes das famílias Sciaenidae, Ariidae, 
Carangidae, Engraulidae e Mugilidae, grupos que 
possuem também maior valor comercial (Braga 
et al., 2006; Farias et al., 2015) (figura 3). Essas 
contribuições em sua maioria abordam aspectos 
sobre ecologia, biologia e pesca de peixes estuarinos 
e em menor número são contribuições sobre a 
listagem de espécies e estudos taxonômicos. Portanto 
trata-se de uma área ainda muito pouco estudada em 
termos ictiofaunísticos, estudos tanto sistemáticos 
como biogeográficos, reflexo do pouco investimento 
em pesquisadores e em coleções ictiológicas na 
região (Marceniuk et al. 2013). O número inferior de 
taxonomistas de peixes marinhos imprime um ritmo 
mais lento para as descrições de espécies (Reis et al., 
2016).

Pesca e sustentabilidade dos recursos marinhos
	 Em se tratando de uma abordagem sobre as 

áreas marinhas no Nordeste, uma temática importante 
é a questão da pesca. De forma a facilitar a compreensão 
dos desafios da sustentabilidade, especialistas vêm 

Figura 2. O Nordeste e a divisão marinha em Províncias e Ecorregiões: A. Reino Tropical Atlântico e províncias numeradas- Lito-
ral Atlântico: 12. Atlântico Tropical Noroeste; 13. Província Costa Norte; 14. Província Atlântico Sudoeste Tropical; 47. Sudoeste 
Atlântico Temperado Quente. Litoral Pacífico: 43. Pacífico Leste Tropical; 44. Galápagos; 45. Sudoeste Pacífico Temperado Quente; 
46. Ilhas Juan Fernandes e Desventuradas. Austral: 48. Magelânica; 60. Mar de Scotia B. Ecorregiões no Nordeste de norte para sul: 
71. Guianas; 72. Amazônia; 73. Ilhas São Pedro e São Paulo; 74. Fernando de Noronha e Atol das Rocas; 75. Nordeste do Brasil; 
76. Leste do Brasil; 77. Ilhas Trindade e Martin Vaz. Adaptado de Spalding et al. (2007).

Tabela 1. Contribuições que envolvem estudos 
Ictiofaunísticos realizados em estuários da província 
Costa Norte.

Trabalhos e ano Estuário/bacia N
Oliveira (1974) Delta do Parnaíba 66
Barthem (1985) Baía de Marajó 63
Martins-Juras et al. (1987) Ilha de São Luís 132
Barletta-Bergan et al. (2003) Caeté 62
Barletta et al.(2002) Caeté 49
Krumme et al. (2004) Caeté 47
Goch et al. (2005) Caeté 19
Braga et al. (2006) Caeté 48
Espirito Santo et al. (2005) Caeté 120
Bonecker et al. (2007) Baía de São Marcos 17
Oliveira et al. (2007) Estuário Amazônico 37
Giarrizzo & Krumme (2009) Curuçá 08
Barros et al. (2011) São Caetano de 

Odivelas e Vigia 58
Marceniuk et al. (2017) Caeté 120
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criando abordagens para dimensionar o impacto das 
atividades humanas no futuro, e uma delas baseia-
se nas previsões de crescimento populacional e de 
crescimento do consumo. Projeções recentes da 
ONU apresentadas apontam que alcançaremos a 
marca de 9,7 e 11,3 bilhões de pessoas em 2050 
e 2100, respectivamente (ONU, 2015). Em um 
cenário de aumento da população e do consumo, 
invariavelmente, as demandas por alimento também 
crescerão, como informado pela Organização da 
ONU para a Agricultura e a Alimentação (FAO, na 
sigla em inglês). Dentre as soluções apontadas para 
fazer frente a estas demandas, especialistas apontam 
o mar como a nova fronteira a ser explorada para 
a geração de alimentos. No entanto, estas soluções 
não estão centradas no extrativismo, pois os sinais 
de esgotamento já são evidentes em todo o mundo. 
Relatórios da Organização da FAO apontam que 75% 
dos recursos pesqueiros mundiais estão no limite de 
exploração ou em vias de esgotamento (FAO, 1997). 
Embora os números fornecidos pela FAO sejam 
úteis para traçar o nível de preocupação em que a 
pesca no mundo se insere, é preciso salientar que 
estes números estão subestimados, uma vez que os 
níveis de explotação e o status de conservação de 
muitas espécies são desconhecidos.
	 Recentemente, o esforço conjunto de 
diversos especialistas permitiu a avaliação do status 
de conservação de 4507 espécies de peixes (3131 
de água doce e 1376 marinhos) do Brasil, a qual 
resultou no diagnóstico que cerca de 10% destas 
espécies estão ameaçadas de extinção e 3% estão 
na categoria de “Quase Ameaça” (MMA, 2016). 
O esforço de avaliação do status de conservação 
das espécies de peixes no Brasil culminou com a 
publicação da Lista de Espécies Ameaçadas através 
da Portaria 445 do Ministério do Meio Ambiente 
de 17 de dezembro de 2014. Embora esta lista foi 
e é pauta de debates acalorados, especialmente no 
ambiente judicial. Como benefício gerado, o seu 
processo de construção foi extremamente útil para, 
dentre outras questões, dar relevo ao impacto da 
falta de informações sobre a adequada análise dos 
níveis de ameaça das espécies. Cerca de 13% das 
espécies avaliadas foram enquadradas na categoria 
DD (Dados Insuficientes), o que significa que elas 
apresentam um potencial risco de ameaça, mas não 
existem informações adequadas para fazer uma 
avaliação, direta ou indireta, do risco de extinção. 
Neste sentido, é possível que o número de espécies 
ameaçadas de extinção no Brasil ainda seja maior ao 
que foi apontando na Portaria 445.

	 Refletir sobre o convívio pacífico dos 
segmentos do setor pesqueiro passa, necessariamente, 
pela compreensão mínima do status de conservação 
das espécies ou seus níveis de explotação, pois o 
manejo sustentável dos recursos pesqueiros depende 
deste conhecimento. No entanto, o monitoramento 
contínuo da produção pesqueira ainda é um grande 
gargalo no Brasil, especialmente na região Nordeste, 
onde a falta de recursos (financeiros e humanos) 
e as características da atividade pesqueira (e.g., 
múltiplas espécies e distribuição difusa dos locais 
de desembarque pesqueiro) potencializam as 
dificuldades para a geração de dados. Para o Sul e 
Sudeste do Brasil, séries temporais robustas vêm 
permitindo identificar as mudanças de longo prazo nas 
capturas e em aspectos populacionais de importantes 
recursos pesqueiros da região, inclusive permitindo 
correlacionar estas mudanças com fatores naturais e 
antrópicos (e.g. Haimovici, Cardoso, 2016; Cardoso, 
Haimovici, 2014; Garcia et al. 2012; Moraes et al. 
2012).
	 Para a região Nordeste, importantes dados 
foram gerados no âmbito do Programa REVIZEE 
(Avaliação do Potencial Sustentável de Recursos 
Vivos na Zona Econômica Exclusiva), os quais 
permitiram avançar na gestão de alguns recursos 
pesqueiros (e.g. Costa et al. 2005, Martins et al. 
2006 e Martins et al. 2007). No entanto, o lapso de 
informações ainda é muito grande, especialmente 
para as espécies não recifais, e a distribuição do 
conhecimento entre os estados é muito heterogênea 
e descontínua. Para a Bahia, por exemplo, estado que 
apresenta uma das maiores extensões de litoral do 
Brasil, o último relatório sobre a produção pesqueira 
foi publicado em 2007. Nesta última década, a 
produção de dados sobre a pesca no estado está 
restrita aos monitoramentos de empreendimentos 
ou a convênios específicos, o que limita o acesso 
aos dados. Recentemente, uma série de incentivos 
financeiros foi feito pelas agências de fomento à 
pesquisa com o objetivo de patrocinar projetos que 
pudessem subsidiar o ordenamento pesqueiro, a 
exemplo da Chamada MCTI/MPA/CNPq Nº 22/2015 
– Ordenamento da Pesca. No entanto, os projetos 
aguardam repasses das agências financiadoras para 
o início dos trabalhos.
	 Pensar em sustentabilidade significa enfrentar 
questões complexas, as quais demandam respostas 
robustas e, para muitos especialistas, até mesmo 
utópicas. Enfrentar os desafios de uma produção 
pesqueira sustentável torna-se ainda mais capital 
em um país megadiverso biológica e socialmente. 
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Figura 3. Algumas espécies marinhas assinaladas para ecorregião Amazônia capturadas no Delta do Parnaíba, PI. A. Hypanus 
guttatus; B. Pellona flavipinnis; C. Peterengraulis atherinoides; D. Elops saurus; E. Megalops atlanticus; F. Bagre marinus; G. 
Mugil curema; H. Centropomus undecimalis; I. Oligoplites palometa; J. Lutjanus cyanopterus; K. Genyatremus luteus; L. Cynoscion 
jamaicensis; M. Haemulon parra; N. Lobotes surinamensis; O. Stellifer brasiliensis; P. Eleotris pisonis. Imagens: Filipe A.G. Melo.
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Entretanto, a definição e a adoção de medidas de 
manejo dos recursos pesqueiros ficam prejudicadas 
face ao desconhecimento do status de conservação 
das espécies e/ou níveis de explotação dos estoques. 
Em todo o mundo, e no Brasil não é diferente, 
observa-se um contínuo aumento do esforço de 
pesca na tentativa de responder aos claros declínios 
dos rendimentos das pescarias, o que reforça a tese 
de esgotamento dos estoques. Neste cenário e com 
o aumento das demandas por alimento, os conflitos 
entre os setores pesqueiros tendem a se intensificar. 
Neste sentido, é preciso considerar urgentemente 
os sinais de alerta sobre a vulnerabilidade dos 
recursos. É preciso encontrar soluções urgentes para 
o monitoramento da pesca, as quais permitirão a 
adoção de medidas eficazes de gestão da que levem 
os estoques à níveis seguros de explotação. Ou seja, 
é preciso adotar o caminho que todos já conhecem, 
mas que muitos ainda resistem em tomar.

Ecorregiões continentais - Maranhão-Piauí
	 A ecorregião hidrográfica do Maranhão-
Piauí abrange a bacia do rio Munim, as pequenas 
bacias costeiras a leste dessa e a bacia do Parnaíba, 
nos estados do Maranhão e Piauí. Esta ecorregião 
apresenta uma área de 354,584 km2 e faz limite 
ao Noroeste com a ecorregião do Estuário do 
Amazonas, ao oeste com a Tocantins-Araguaia, ao 
sul com a São Francisco e a leste com a Nordeste 
Médio-Oriental (Albert et al., 2011). A ecorregião 
Maranhão-Piauí é composta por uma área de 
transição entre o clima semi-árido, a leste, onde 
predomina a Caatinga, e o clima mais úmido a oeste, 
onde predomina o Cerrado (Rosa et al., 2003).
	 A principal bacia da ecorregião Maranhão-
Piauí é a do rio Parnaíba, que possui suas cabeceiras 
localizadas na Serra de Ibiapaba, Serra Grande, 
Chapada do Araripe, Serra do Piauí e Serra das 
Mangabeiras. O rio Parnaíba é o maior rio com sua 
drenagem inteiramente situada na região Nordeste 
do Brasil. Apesar de se encontrar sob domínio 
predominante da Caatinga, o rio Parnaíba possui 
regime perene, com suas cabeceiras sob domínio do 
Cerrado (Rosa et al., 2003; Ramos et al., 2014).
	 Segundo Roberts (1968) e Paiva (1978), a 
ictiofauna do rio Parnaíba seria constituída por 80 
a 100 espécies, e com baixo nível de endemismo. 
Rosa et al. (2003) contabilizaram 86 espécies na 
ecorregião Maranhão-Piauí, com 15 possíveis 
espécies endêmicas (17.5 % da ictiofauna). Abell et 
al. (2008) estimaram entre 67 e 101 a riqueza de 
espécies da bacia do Parnaíba, sendo entre 12 a 

19 o número de espécies endêmicas. J á  Rosa, 
Lima (2008) estimaram em 74 espécies. Os dados 
levantados por alguns destes autores sugerem uma 
confirmação da afirmativa de Paiva (1978) sobre o 
baixo grau de endemismo nesta bacia. No entanto, 
Ramos et al. (2014) fizeram um amplo levantamento 
ictiofaunístico da bacia do Parnaíba, tendo registrado 
146 espécies de peixes de água doce, distribuídas 
em 103 gêneros, 36 famílias e 11 ordens. Destas 
espécies, 23 constituíram novos registros para a 
bacia, 25 foram espécies não descritas e sete espécies 
introduzidas; o nível de endemismo registrado foi de 
38.9%, 54 espécies. Silva et al. (2015) apresentaram 
mais seis novos registros, aumentando a riqueza de 
espécies da bacia do rio Parnaíba para 152.
	 No entanto, mesmo tendo registrado uma 
riqueza de espécies bem maior daquela indicada 
por estudos prévios na bacia do rio Parnaíba, as 
outras bacias da ecorregião Maranhão-Piauí 
não foram amostradas. A figura 4 mostra os pontos 
de coleta já realizados pelo grupo de pesquisa das 
universidades federais da Paraíba (UFPB) e Rio 
Grande do Norte (UFRN) na ecorregião Maranhão-
Piauí, que consiste do mais importante acervo de 
peixes continentais dessa ecorregião. A maior parte 
deste material se encontra depositado na Coleção 
Ictiológica da UFPB (Ramos, 2012), outra parte na 
Coleção Ictiológica da UFRN. A partir da Figura 4 
é possível perceber as lacunas de amostragens nas 
outras bacias que compõem a ecorregião Maranhão-
Piauí. Um estudo relacionado a um determinado 
tipo de pesca artesanal em uma pequena porção 
da bacia do rio Munim, a segunda bacia mais 
extensa da ecorregião Maranhão-Piauí, com 
aproximadamente 270 km de extensão, registrou 20 
espécies (Ribeiro et al. 2014). As outras pequenas 
bacias litorâneas entre os rios Munim e Parnaíba não 
possuem inventários publicados. Portanto, estudos 
complementares são aqui sugeridos no intuito de 
aumentar o conhecimento da diversidade de peixes 
dessa ecorregião. Estes estudos podem elevar o 
número de espécies conhecidas, principalmente pela 
descoberta de novos táxons em áreas pouco ou não 
amostradas.
	 Entre as áreas menos amostradas da 
ecorregião Maranhão-Piauí estão as mais afastadas 
do curso central dos rios, incluindo trechos de 
cabeceiras. Segundo Castro (1999) geralmente as 
áreas de cabeceiras apresentam elevado endemismo 
por abrigar espécies de peixes de pequeno porte, com 
baixa capacidade de deslocamento. Entre as áreas 
que necessitam ser amostradas se destaca o Parque 
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Nacional dos Lençóis Maranhenses, caracterizado 
por lagoas, em sua maioria temporárias, e que 
apresenta uma ictiofauna ainda não estudada por 
taxonomistas.
	 Nas duas última décadas, além das espécies 
novas registradas por Ramos et al. (2014) e Silva et al. 
(2015), foram descritas novas espécies endêmicas da 
ecorregião Maranhão-Piauí: Roeboides margareteae; 
Melanorivulus parnaibensis; Geophagus parnaibae; 
Pituna schindleri; Roeboides sazimai; Platydoras 
brachylecis; Cynolebias parnaibensis; Poecilia 
sarrafae, Hypsolebias coamazonicus e Parotocinclus 
cabessadecuia. Segundo Ramos et al. (2014) algumas 
destas espécies descritas têm demonstrado o baixo 
nível de conhecimento taxonômico das espécies 
que compõe a ictiofauna de peixes de água doce da 
ecorregião Maranhão-Piauí. Os autores destacam, 
Geophagus parnaibae, que foi descrito com base 
em espécimes tradicionalmente identificados como 
G. surinamensis e Platydoras brachylecis que foi 
descrito com base em espécimes identificados como 
P. costatus.

	 A ictiofauna da ecorregião Maranhão-Piauí 
atual, com os dados levantados no presente trabalho, 
é composta por 161 espécies de peixes de água doce, 
distribuídas, 37 famílias e 10 ordens. Das 161, 56 
são prováveis espécies endêmicas da ecorregião. O 
levantamento teve como base os seguintes trabalhos: 
Ramos et al.(2014), Ribeiro et al. (2014), Matavelli 
et al. (2015), Silva et al. (2015) e Melo et al. (2016). 
Destas nenhuma se encontra na lista nacional de 
peixes e invertebrados ameaçados de extinção do 
Brasil (Brasil, 2014).

A Ecorregião Nordeste Médio-Oriental
	 Situada entre as ecorregiões do Maranhão-
Piauí e São Francisco, caracterizadas por rios 
intermitentes, a ecorregião do Nordeste Médio-
Oriental (NEMO) é composta por bacias de médio e 
pequeno porte. O NEMO abrange a maior parte dos 
estados do Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba e 
parte de Pernambuco, Alagoas e Piauí. As principais 
bacias são as dos rios Jaguaribe, no Ceará; do 
Piranhas-Açu, que nasce na Paraíba e desagua no 

Figura 4. Pontos de coleta de peixes continentais na ecorregião Maranhão-Piauí, cujo material ictiológico resultante está depositado 
nas coleções Ictiológicas da UFPB- Universidade Federal da Paraíba e UFRN - Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
Mapa: Telton Ramos.
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Rio Grande do Norte; e do Paraíba do Norte, na 
Paraíba. Enquanto as duas primeiras, que são as 
maiores, desaguam no litoral norte, a última escoa 
na costa leste do NEMO.
	 A maior parte da ecorregião está sob influência 
do clima semiárido, que associado ao solo cristalino, 
resulta em um regime de rios temporários nas áreas 
de Caatinga, e perenes nos trechos sob influência da 
Mata Atlântica no litoral leste. Algumas nascentes 
perenes estão situadas nas serras e chapadas, que 
abrigam enclaves úmidos florestais, denominados 
“brejos de altitude” (Rosa, Groth, 2004). Estes 
acidentes geográficos, com altitudes de até 1.000 
m atuam como importantes divisores entre as 
ecorregiões, como a Serra de Ibiapaba, divisor com 
a ecorregião do Maranhão-Piauí a oeste, e a Chapada 
do Araripe ao sul, separando o NEMO da bacia do 
rio São Francisco (Rodrigues-Filho et al., 2016). No 
NEMO algumas serras também atuam como divisor 
entre bacias, como a Serra da Borborema, onde 
nascem diversos rios que desaguam no litoral leste 
(Rosa et al., 2003).
	 Devido a esse ciclo hidrológico peculiar, as 
espécies de peixes do NEMO possuem adaptações 
para o regime intermitente dos rios, como crescimento 
e maturação reprodutiva rápida, respiração 
acessória. No entanto, durante os períodos de maior 
estiagem, as espécies, que sofrem massivas perdas 
populacionais, ficam restritas a trechos empoçados, 
nascentes e olhos d’água perenes ou nos trechos 
inferiores das bacias. A menor vazão destes rios da 
Caatinga, também resulta em estuários hipersalinos, 
que são importantes para reprodução de peixes 
recifais (Sales et al., 2016).
	 Supostamente depauperada e com baixo 
endemismo, os inventários da ictiofauna continental 
do NEMO, assim como a descrição de espécies 
endêmicas remontam ao início do século XX (e.g. 
Aspidoras rochai). Dentre os trabalhos de taxonomia 
se destacam o de Starks (1913), Miranda-Ribeiro 
(1937) e Fowler (1941). Além destes, algumas 
compilações recentes como Rosa et al. (2003; 
2004), representam contribuições seminais sobre 
a ictiofauna da Caatinga. Esses estudos indicaram 
a carência de inventários, estudos taxonômicos e 
biogeográficos, em parte refletindo a escassez de 
grupos de pesquisa, até então praticamente restritos 
à equipe da UFPB. Atualmente com a expansão das 
universidades, graças a programas como o Reuni, 
diversos grupos de pesquisa atuando na ecorregião 
permitiram um avanço significativo sobre a 
ictiofauna continental.

	 Uma revisão recente da bibliografia, consulta 
a coleções ictiológicas e uso de dados morfológicos 
e moleculares resultou em uma lista com 117 
espécies de peixes de água doce para o NEMO, das 
quais 13 são introduzidas, cinco não descritas, e 12 
são potenciais sinonímias, a maioria relacionada a 
gêneros especiosos de Siluriformes (e.g. Hypostomus 
e Pimelodella), basicamente espécies descritas por 
Fowler (1941). Com isso, a riqueza de espécies de 
peixes nativos do NEMO é de 90 espécies. Esse 
valor é condizente com os propostos por Albert et 
al. (2011), que indicaram 88 espécies, das quais 38 
(43%) eram supostamente endêmicas. No entanto, 
a proporção de espécies endêmicas caiu para 
metade (23 espécies, 20,5 %) a partir dessa nova 
avaliação, principalmente pelo conhecimento do 
compartilhamento de espécies com as ecorregiões 
adjacentes e melhor resolução taxonômica (Ramos 
et al., 2014).
	 Destas, quatro figuram na lista nacional 
de peixes e invertebrados ameaçados de extinção 
(Brasil 2014): Anablepsoides cearensis (Figura 7- L) 
como “Criticamente em Perigo” - CR, Apareiodon 
davisi e Parotocinclus spilurus (Figura 7-G) como 
“Em Perigo” - EN, e Hypsolebias longignatus como 
“Vulnerável” - VU. Todas essas espécies só foram 
listadas na última avaliação de espécies ameaçadas 
(Brasil, 2014), possivelmente refletindo também os 
avanços recentes no conhecimento da ictiofauna da 
ecorregião nas últimas décadas.
	 Outro dado importante do ponto de vista da 
conservação é o registro de 48 espécies nativas (57 
no total) no trecho de Mata Atlântica, que resultou 
em um acréscimo de 39 espécies a lista de Menezes 
et al. (2007) para a ecorregião. Destas, 10 estavam 
restritas aos trechos das bacias sob influência da Mata 
Atlântica, enquanto apenas quarto foram restritas à 
Caatinga.
	 De uma maneira geral poucas Unidades de 
Conservação (UC) do NEMO possuem plano de 
manejo elaborado, e ictiofauna inventariada, o que 
compromete a avaliação da representatividade das 
espécies protegidas. Por apresentar ictiofauna mais 
homogeneamente distribuídas dentro e entre bacias, 
as UCs dessa ecorregião protegem uma parcela 
significativa de peixes de água doce. No entanto 
as espécies ameaçadas e endêmicas não foram 
registradas em nenhuma destas, indicando que as 
mesmas não foram desenhadas para proteger a 
ictiofauna continental, embora este seja o grupo mais 
ameaçado pelos conflitos decorrentes da escassez 
hídrica na região (Silva et al., 2017).
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	 Dentre as iniciativas para contornar os 
problemas de falta de água recorrentes na região, está 
em fase de conclusão um grande empreendimento que 
visa perenizar as quatro principais bacias do NEMO, 
dos rios Jaguaribe, Apodi-Mossoró, Piranhas-Açu e 
Paraíba do Norte, com águas transpostas do rio São 
Francisco situado ao sul. Iniciado em 2006, o Projeto 
de Integração do rio São Francisco com as Bacias 
Hidrográficas do Nordeste Setentrional (PISF), que 
conta com dois canais que juntos somam mais de 720 
km, além de estações de bombeamento, já está com 
o eixo leste aportando água na bacia do Paraíba do 
Norte, enquanto o eixo norte segue em obras (Silva et 
al., in prep.). Embora esteja em fase de conclusão, até 
o presente não há uma lista atualizada da ictiofauna 
das bacias envolvidas no PISF, não permitindo uma 
avaliação futura da mudança da composição de 
espécies, mesmo que Langeani et al. (2009) tenham 
destacado a necessidade de estudos de sistemática e 
biogeografia para determinar as espécies endêmicas 
e as naturalmente compartilhadas. Um estudo recente 
envolvendo pesquisadores de diversas instituições 
que atuam no NEMO inventariou 61 espécies nativas 
(71 no total) de peixes nas bacias receptoras do PISF. 
Também registrou 49 espécies exclusivas do trecho 
submédio da bacia do Rio São Francisco, das quais 
11 com potencial invasivo nas drenagens receptoras 
(Silva et al., in prep.). 

Ecorregião do Rio São Francisco
	 A ecorregião hidrográfica do rio São 
Francisco é formada exclusivamente pela bacia 
do rio São Francisco. Esta bacia compreende 
uma área aproximada de 640 mil km², sendo o rio 
principal e o maior rio da região Nordeste do Brasil 
e o terceiro maior do país (Rosa et al., 2003). Sua 
drenagem é subdividida em quatro trechos (Alto, 
Médio, Submédio e Baixo). Embora a bacia do rio 
São Francisco seja relativamente mais conhecida, 
a maioria das regiões de cabeceiras e os tributários 
localizados na Bahia e norte de Minas Gerais 
permanecem praticamente inexplorados (Langeani 
el al., 2009), assim como tributários menores como 
os que drenam os Estados de Alagoas, Sergipe e 
Pernambuco.
	 No nordeste brasileiro, a ecorregião do 
rio São Francisco, fundamentada na ocorrência e 
distribuição da fauna de peixes de água doce, se 
mantém estável desde o século passado. Indicar o 
nível de endemismo em uma bacia hidrográfica é 
uma tarefa difícil e depende do grau de conhecimento 
das espécies e de uma boa cobertura de estudos com 

poucas lacunas (Vieira et al., 2009).
	 Diferente de outras bacias, o rio São 
Francisco possui uma boa cobertura de estudos 
(calha principal, afluentes maiores, lagoas marginais 
e algumas cabeceiras), mas ainda com algumas 
lacunas de conhecimento (rios intermitentes 
e várias outras cabeceiras). Rosa et al. (2003) 
registraram que a ecorregião São Francisco, sob 
domínio da Caatinga, possuía 116 espécies, sendo 
58 possivelmente endêmicas, o que corresponde a 
56,3% de endemismo. Em um trabalho mais atual 
e mais amplo, Albert et al. (2011) propõem que a 
ictiofauna da ecorregião São Francisco apresenta 
181 espécies das quais 106 (59%) são endêmicas. 
No entanto esta última compilação não fornece 
listas de composição específica. Da fauna conhecida 
atualmente para a bacia do São Francisco com mais 
de 200 espécies registradas, as endêmicas somam 
cerca de 30%, mais de 40% da fauna descrita possui 
localidade-tipo na bacia e mais de 10% encontra-se 
em algum nível de ameaça por critérios da IUCN, 
com destaque para peixes anuais (Alves et al., 2011).
	 Nas buscas de dados compilados a partir 
de bases de amplo acesso, a exemplo do FishBase 
(Froese, Pauly, 2017) e Catalog of Fishes 
(Eschmeyer, Fricke, 2017) há vários registros sobre 
a fauna endêmica da bacia do rio São Francisco, mas 
comparativamente há discrepância entre os dados. No 
FishBase, por exemplo, há uma relação de 18 espécies 
endêmicas de uma lista de 171 registros, enquanto 
no Catalog of Fishes 138 espécies endêmicas de 
um total de 202. Porém existem alguns exemplos 
que são emblemáticos, como o dourado (Salminus 
franciscanus, Figura 5-B) (Lima, Britski, 2007), 
segunda maior espécie da bacia, grande migrador 
e de primeira categoria no valor do pescado. Outra 
espécie que merece destaque, por sua peculiaridade, 
é Stygichthys typhlops, espécie troglóbia e que vive 
no lençol freático do norte de Minas Gerais (Moreira 
, Trajano, 2008), quase divisa com a Bahia, que consta 
na categoria “vulnerável” das espécies ameaçadas 
do Brasil (Machado et al., 2008). A biologia desta 
espécie é parcamente conhecida e sua área de 
distribuição restrita à localidade-tipo. Nesta mesma 
situação encontram-se 10 espécies de peixes anuais 
endêmicas (Cyprinodontiformes, Cynolebiidae) dos 
gêneros Cynolebias¸ Hypsolebias, Melanorivulus e 
Simpsonichthys cuja distribuição também é bastante 
restrita, por ocorrerem em poças temporárias (Costa, 
2003), e que em sua maioria se encontram em alguma 
categoria de ameaça. Conorhynchos conirostris 
(Figura 5-F) era uma espécie endêmica da bacia até a 
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recente sinonímia de C. glaber do rio Paraguaçu como 
sendo a mesma espécie (Ferraris, 2007). Por fim, um 
gênero monospecífico que ocorre nesta ecorregião, o 
mandi-serrudo (Franciscodoras marmoratus, Figura 
5-G) é considerado endêmico pelo Catalog of Fishes 
e não pelo FishBase, comprovando a necessidade 
de estudos direcionados para determinação do 
caráter endêmico das espécies do rio São Francisco 
e padronização dos dados disponíveis em banco de 
dados. Isso se torna mais importante numa época 
em que a transferência de espécies entre bacias é 
prática comum no Brasil, sem a devida fiscalização 
e esclarecimentos à população, mesmo sendo 
considerado crime pela legislação ambiental vigente 
(ver comentário no item Conservação).

A Ecorregião Mata Atlântica Nordeste
	 As ecorregiões aquáticas do Nordeste 
incluem também o Espírito Santo e leste de Minas 
Gerais, abrangendo o limite sul da ecorregião 
Mata Atlântica Nordeste (sensu Abell et al., 2008) 
constituída pelas bacias hidrográficas de rios que 

deságuam no Atlântico entre o rio Itabapoana (RJ/ 
ES) e o rio Japaratuba (SE) (Figura 6).
	 A floresta Atlântica que conta com menos de 
5% da sua área original inalterada (Menezes, 2007) 
atravessa acelerado processo de fragmentação e 
destruição. Em se tratando dos ambientes de água 
doce a perda dos ambientes naturais têm sido mais 
rápida do que a exploração e conhecimento da 
fauna associada de peixes. Nas últimas décadas, as 
iniciativas conduzidas para um melhor conhecimento 
dos peixes de riacho têm revelado a existência de 
uma rica e diversificada fauna, associada, de forma 
íntima, à floresta que lhe proporciona proteção e 
alimento (Cetra et al., 2010; Sarmento-Soares , 
Martins-Pinheiro, 2013).
	 As comunidades de peixes de água doce na 
Mata Atlântica Nordeste são bastante diversificadas, 
com grande riqueza de ambientes. Riachos 
torrenciais, com forte correnteza, grande declividade 
e fundo pedregoso, são freqüentes na região serrana 
do Espírito Santo, das montanhas do Caparaó ao 
sul do rio Doce. Ali habitam diversas espécies 

Figura 5. Algumas espécies da bacia do rio São Francisco. A. Curimatella lepidura; B. Salminus franciscanus; C. Myleus micans; 
D. Pygocentrus piraya; E. Serrasalmus brandtii; F. Conorhynchos conirostris; G. Franciscodoras marmoratus; H. Pachyurus 
francisci; I. Anchoviella vaillanti; J. Eigenmannia besouro; K. Bunocephalus hartii; L. Hysteronotus megalostomus. Imagens: 
Carlos Bernardo M. Alves, a exceção da Figura 5D, de autoria de Paulo Pompeu, da Figura 5G reproduzida de Lütken (2010) e 
Figura 5J reproduzida de Peixoto & Wosiacki (2016).
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Figura 6. Bacias e microbacias na ecorregião 
Mata Atlântica Nordeste. Mapa menor com 
abrangência da ecorregião pelos estados do 
ES, MG, BA e SE. Mapa: Ronaldo F. Martins-
Pinheiro.
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endêmicas, como o cascudo Pareiorhaphis ruschii 
(Figura 7-F) descrito em Pereira et al. ( 2012) e o peixe 
rei, Characidium timbuiense (Figura 7-D), capaz de 
resistir às corredeiras (Buckup et al., 2000). Mais 
ao norte os lagos do rio Doce formam significativa 
paisagem lacustre, em uma área de planície isolada 
durante o período Quaternário (Menezes, 1988). A 
ictiofauna lacustre abriga espécies “Criticamente 
em Perigo” (CR) sensu ICMBio/MMA 2016, 
como Potamarius grandoculis, encontrada na 
Lagoa Juparanã (Marceniuk , Menezes, 2003; 
Marceniuk, 2005). Estes ambientes lênticos vêm 
sofrendo um outro tipo de ameaça: a introdução de 
espécies exóticas. Regiões de relevo suave ou plano, 
denominadas de tabuleiros costeiros (uma variação 
da floresta ombrófila densa), ocorrem ao norte do 

Espírito Santo e sul da Bahia.
	 Ambientes temporários, comuns em 
tabuleiros, são habitados por peixes popularmente 
conhecidos como “peixes anuais”, que possuem 
um ciclo de vida muito diferenciado do restante 
da ictiofauna, e estão muito associados a este tipo 
de ambiente. Em virtude das particularidades de 
seu ciclo sazonal de vida, tais espécies sofrem 
ameaça de extinção pela perda de habitat (Vieira, 
Gasparini, 2007). Uma espécie de peixe anual 
endêmica dos tabuleiros costeiros ao norte do 
Espírito Santo é Xenurolebias myersi (Figura 7-K). 
A ictiofauna de grandes rios tem características 
próprias. Ali habitam espécies de grande porte, em 
sua maioria importantes para a pesca artesanal. 
Contudo, algumas espécies como o Surubim do 

Figura 7. Algumas espécies de água doce das drenagens costeiras. A. Moenkhausia doceana (rio Doce- ES); B. Trichomycterus 
longibarbatus (rio Piraquê Açu- ES); C. Wertheimeria maculata (rio Jequitinhonha- MG); D. Characidium timbuiense (rio Reis 
Magos- ES); E. Parotocinclus cabessadecuia (rio Parnaíba- PI); F. Pareiorhaphis ruschii (rio Piraquê Açu- ES); G. Parotocinclus 
spilurus (NEMO); H. Corydoras treitlii (rio Parnaíba- PI); I. Rhamdiopsis sp. (rio Jequitinhonha- MG); J. Ancistrus damasceni (rio 
Parnaíba- PI); K. Xenurolebias myersi (rio Itaúnas- ES); L. Anablepsoides cearensis (NEMO). Imagens: Luisa M. Sarmento Soares 
(Figuras 7A, B, D e F); Tiago Pessali (Figuras 7C e I); Sergio Lima (Figuras 7E, G e L); Telton Ramos (Figuras 7H e J) e João Luiz 
Gasparini (Figura 7K).
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Doce, Steindachneridion doceanum e a vermelha, 
Brycon vermelha, do rio Mucuri, encontram-se em 
categoria de ameaça - Criticamente em Perigo- CR 
e Em Perigo- EN respectivamente (ICMBIO/MMA, 
2016). A noroeste, a ecorregião é marcada pela 
presença da Serra do Espinhaço, que se comporta 
como o maior divisor hidrográfico entre as bacias do 
rio São Francisco e sistemas hídricos independentes 
na Mata Atlântica Nordeste. São múltiplas as origens 
da ictiofauna ao longo da cadeia do Espinhaço, com 
destaque para a Chapada Diamantina, onde a riqueza 
de espécies endêmicas, tem fascinado pesquisadores 
e ambientalistas. Feições do relevo na cadeia do 
Espinhaço favoreceu formação de áreas cársticas, 
habitadas por espécies troglomórficas, a exemplo 
de Rhamdiopsis krugi, endêmica da bacia do rio 
Paraguaçu, em ambientes cársticos na Chapada 
Diamantina.

Naturalistas e expedições pelo Nordeste
	 O Príncipe Maximiliano de Wied-Neuwied, 
da então Prússia (atual Alemanha), percorreu os 
atuais estados do Rio de Janeiro, Espírito Santo, 
Minas Gerais e Bahia entre 1815 e 1817. Ainda 
que não tenha focalizado na biota regional, como 
a maioria dos naturalistas de seu tempo, seu livro 
Viagem ao Brasil traz uma riqueza de detalhes sobre 
os povos e habitantes dos “sertões” entre Minas 
Gerais e Bahia (Wied-Neuwied, 1942).
	 Ainda no mesmo período, a missão Austríaca, 
acompanhando a arquiduquesa Leopoldina, contou 
com a presença dos naturalistas Johann Baptist 
von Spix e Carl Friedrich Philipp von Martius. 
Além de reportar informações sobre os recursos 
naturais do Brasil a seu país, a equipe liderada pelos 
naturalistas percorreu o interior do Brasil, entre os 
anos 1817 e 1820, atravessando os biomas Mata 
Atlântica, Cerrado e Caatinga, em Minas Gerais, 
Bahia, Pernambuco, Ceará, Piauí e Maranhão, para 
depois adentrar o vale do Amazonas. Spix não viveu 
para trabalhar o material colecionado nos sertões 
do Brasil. Seu legado quanto aos peixes foi então 
trabalhado por Louis Agassiz, na obra em co-autoria 
Selecta genera et species piscium Brasiliensium 
1829-1831 (Spix,  Agassiz, 1832). Ainda que uma 
vultosa variedade de espécies tenha sido inventariada 
pela primeira vez, infelizmente a procedência das 
espécies descritas não é indicada com precisão e as 
localidades são apenas aproximadas.
	 Tempos mais tarde, Louis Agassiz veio ao 
Brasil liderando a expedição Thayer (1865- 1866), 
direcionada a visitar novas áreas não amostradas do 

ponto de vista ictiológico. O trecho do sul do Espírito 
Santo até a Bahia foi percorrido por Charles Hartt e 
Edward Copeland, que se destacaram do grupo, que 
havia aportado no Rio de Janeiro. Hartt e Copeland 
exploraram o vale do rio Itabapoana chegando a 
Nova Almeida e mais adiante percorreram o litoral 
da Bahia.
	 Um dos integrantes da expedição Thayer, 
Orestes Saint-John, adentrou a bacia do rio Parnaíba 
(Ramos, 2012). Analisando a ictiofauna do Parnaíba 
capturada durante a expedição Thayer, Louis Agassiz 
ficou admirado com a semelhança entre a ictiofauna 
daquela bacia e a do Amazonas, apontando que a 
combinação de gêneros e famílias entre as duas 
bacias eram muito similares, ainda que com distinção 
quanto as respectivas espécies. Tais observações 
fizeram de Agassiz o primeiro a afirmar que a bacia 
do Parnaíba, sob ponto de vista zoológico, pertencia 
à bacia do Amazonas (Agassiz, Agassiz, 1938). 
A expedição Thayer alcançou 34.000 espécimes 
amostrados totalizando 64 tipos primários (Dick, 
1977). Os peixes colecionados foram depositados no 
Museum of Comparative Zoology, da Universidade 
de Harvard. A reconstrução da maioria das estações 
de amostragem ictiológica durante a expedição 
Thayer com uma atualização de nomes e localização 
geográfica, é fornecida por Higuchi (1996).
	 A investigação acerca dos peixes do rio São 
Francisco está associada com a vinda para o Brasil, 
em 1833, de Peter Wilhelm Lund, paleontólogo 
dinamarquês que se radicou em Lagoa Santa. O 
zoólogo Johannes Theodor Reinhardt, do Museu Real 
de História Natural da Dinamarca, visitou Lund por 
períodos consecutivos e, durante sua estada, reuniu 
uma valiosa coleção dos peixes da bacia do rio das 
Velhas. Como resultado de suas coletas, Reinhardt 
publicou alguns trabalhos taxonômicos sobre os 
peixes do Rio das Velhas. Entretanto, o trabalho 
monográfico sobre os peixes colecionados no rio 
das Velhas, foi empreitada assumida solitariamente 
por Christian Frederik Lütken. A monografia 
ictiofaunística Velhas-Flodens Fiske [Peixes do 
Rio das Velhas], de (1875), é uma das poucas obras 
publicadas no século XIX que versa especificamente 
sobre uma bacia hidrográfica brasileira, tendo como 
base uma coleção relativamente grande de peixes 
(Britski, 2010), descrevendo cerca de 20 espécies da 
bacia, numa época que se conhecia pouco mais de 50 
para todo o São Francisco.
	 No início do século XX expedições 
percorreram o Nordeste para conhecimento de sua 
ictiofauna. O ictiólogo austríaco Franz Steindachner 
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percorreu o rio São Francisco e alguns de seus 
tributários, no norte da Bahia, e amostrou a bacia 
do Parnaíba, no Piauí, em 1903 (Ramos, 2012). 
Novas expedições foram perpetradas a serviço do 
antigo DNOCS (Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas) lideradas por Rodolpho Von 
Ihering, percorrendo Pernambuco, Paraíba, Ceará 
e alcançando o Piauí, para conhecer a ictiofauna 
regional e selecionar espécies para serem introduzidas 
em açudes do nordeste (Menezes, 1971). Devem-se 
também ao DNOCS os primeiros estudos a respeito 
da biologia de peixes do Nordeste Médio-Oriental 
e Parnaíba. Os peixes amostrados por Rodolpho 
von Ihering serviram de base para novas descrições 
de espécies por Henry W. Fowler. O material 
avaliado por Fowler (1941) se encontra depositado 
na Academy of Natural Sciences of Philadelphia e 
apresentam alguns problemas taxonômicos e nos 
dados das localidades em que foram realizadas as 
amostragens (Ramos, 2012).
	 Agora no século XXI as contribuições sobre o 
conhecimento da diversidade de peixes do Nordeste 
ampliaram-se. Somados aos tradicionais centros 
de investigação, surgiram novas universidades 
e centros de pesquisa regionais, permitindo que 
novos grupos de pesquisa se estabelecessem. A 
ictiofauna nordestina vem aos poucos sendo mais 
bem compreendida, ainda que muitas lacunas ainda 
permaneçam.

Conservação
	 Ambientes de água doce são os ecossistemas 
mais ameaçados do planeta e muito pouco se sabe 
sobre eles para integrar estratégias de conservação 
com os ambientes terrestres (Lévêque et al. 2008).
	 A perda de espécies de peixes de riachos 
de florestas é uma preocupação mundial e o tema 
requer estudos detalhados, seguidos de medidas 
de preservação eficientes (Menezes, 1990). Para 
se transformar conhecimento sobre biodiversidade 
em ações de conservação é imprescindível que se 
conheça os táxons e a distribuição geográfica destes. 
Ambientes de riacho são suscetíveis à poluição, 
especialmente pelo aporte de defensivos agrícolas 
que escoa para as águas, em resultado do sistema de 
irrigação.
	 Ações para proteção da biodiversidade 
aquática ao longo do corredor ripário também são 
prioritárias, especialmente nas cabeceiras que são 
áreas mais dependentes em relação ao meio terrestre. 
A existência de áreas de preservação contribui 
para prevenir a extinção de formas endêmicas de 

ambientes florestados de Mata Atlântica. No entanto, 
a delimitação de unidades de conservação, a maioria 
das vezes, não tem levado em conta localidades 
críticas à preservação de ecossistemas aquáticos, e 
protegem apenas parcialmente espécies de peixes 
(Vieira et al., 2005).
	 Cabe aqui um comentário sobre a 
possibilidade de introdução massiva de espécies 
provenientes do rio São Francisco nas bacias 
do Nordeste, receptoras das águas do projeto de 
Transposição do rio São Francisco. Serão inúmeras 
espécies e com alto potencial de se estabelecerem 
nestas bacias nordestinas de alto endemismo, 
levando a um processo de homogeneização de 
fauna de proporções inéditas em termos globais. 
Lembrando que a introdução de espécies exóticas é 
a segunda maior causa de extinção de espécies no 
mundo (Moyle, Leidy, 1992; Miller, 1989).
	 Historicamente, as introduções no Brasil 
foram pontuais e depois se alastraram a partir dessa 
origem com eventos ao longo do tempo. No Nordeste 
o que teremos é a introdução contínua de dezenas 
de espécies (em alguns locais o número potencial de 
exóticos ultrapassa a riqueza local) em área de alto 
endemismo, pela contínua oferta de água da bacia 
doadora. Pelas bombas é possível a passagem de 
ovos, larvas, jovens e até adultos de espécies, que 
habitarão os canais e atingirão as bacias receptoras. 
Já se sabe que os mecanismos de controle são 
falhos e algumas espécies possuem alto potencial de 
invasibilidade e de estabelecimento definitivo nas 
bacias receptoras. No futuro será possível medir os 
efeitos deletérios destas introduções sobre a fauna 
nativa, com possibilidade de extinção local ou 
definitiva de espécies de peixes (Silva 2017).
	 A permanência de espécies de peixes 
que necessitam de grandes corpos d’água para 
completarem seu ciclo de vida encontra-se fragilizada. 
A diminuição dos estoques pesqueiros nos grandes 
rios é atribuída a diversas causas e, primariamente 
à degradação ambiental por barragens, poluição da 
água, assoreamento e retirada da cobertura vegetal 
(Vieira, Gasparini, 2007). Agravando este quadro 
a construção de diversas PCHs previstas para estes 
delicados sistemas hídricos, podem constituir-se em 
nova forma de agressão ambiental.
	 Iniciativas para a preservação de organismos 
aquáticos como os peixes são necessárias, uma vez 
que muitas espécies funcionam como bioindicadores 
da qualidade da água e se constituem importante 
fonte de proteína para as populações ribeirinhas. 
Para manutenção desta parcela da ictiofauna se 
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faz urgente adoção de diversas medidas, sugeridas 
por Alves et al (2008), como a recuperação da 
vegetação ciliar, bem como estabelecer metas para a 
preservação destes animais aquáticos. Com base nos 
resultados dessa primeira avaliação sobre a fauna de 
peixes do Complexo do Espinhaço, recomenda-se:

• Incentivo aos inventários nas áreas de lacuna de 
estudos e investigação sobre a biologia básica das 
espécies de peixes;

• determinação dos principais impactos que 
atualmente ameaçam as espécies de peixes e 
implantação de medidas para eliminá-los ou, pelo 
menos, mitigá-los;

• dar-se especial atenção para evitar a introdução 
de espécies exóticas de peixes, principalmente 
aquelas de maior porte, híbridos utilizados 
em piscicultura e espécies de hábito alimentar 
carnívoro;

• exigência de cumprimento da legislação vigente no 
que concerne às áreas de preservação permanente 
(APP), principalmente nascentes, encostas de 
maior declividade, faixa de vegetação ciliar 
proporcionais à largura dos cursos d’água, etc.;

• criação de Unidades de Conservação voltadas 
para a proteção da biota aquática, principalmente 
onde haja alta taxa de endemismos e/ou espécies 
ameaçadas de extinção, ou ainda nas áreas de alta 
insubstituibilidade decorrente das simulações 

com os dados disponíveis;
• apoio às Unidades de Conservação existentes, 

com incentivo para os levantamentos biológicos, 
topográficos, hidrográficos, climáticos, etc., 
visando a elaboração dos respectivos Planos de 
Manejo;

• apoio às medidas de controle, fiscalização e 
monitoramento de empreendimentos, cidades e 
atividades que possam trazer prejuízo à qualidade 
da água.
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TÉCNICAS
Introdução à ilustração de peixes 6: 

A técnica do scratchboard

Oscar Akio Shibatta

O scratchboard (também conhecido como 
scraperboard no Reino Unido) é uma técnica 

de ilustração que utiliza a raspagem, por meio de 
um instrumento afiado, de uma camada de tinta 
para se expor a camada inferior de cor diferente. É 
possível que algumas pessoas tiveram contato com 
essa técnica ainda crianças, nas aulas de educação 
artística, em que se coloria um pedaço de papel com 
giz de cera, sobrepunha-se tinta nanquim preta que, 
depois de seca, era raspada com uma ponta afiada 
para se obter um desenho colorido. O renomado 
artista suíço-germânico Paul Klee, um dos expoentes 
do expressionismo alemão, também fez algo 
semelhante em Peixe Mágico de 1925 (Figura 1).
	 As primeiras ilustrações de peixes brasileiros 
foram publicadas pelo holandês George Marcgrave 
no século XVII, como resultado de suas pesquisas 
na região nordestina (Marcgrave, 1942). No 
livro intitulado Historia Naturalis Brasiliae as 
ilustrações foram impressas originalmente na 
técnica da xilografia, que utiliza o entalhe em 
madeira. Embora essa técnica permita representar 
os contornos, a sensação de volume conseguida por 
meio de sombreamentos é muito limitada (Figura 
2). O desenvolvimento do scratchboard foi um 
avanço na indústria gráfica, comparada à xilografia, 
devido à possibilidade de se representar gradações 

de cinza com maior precisão, conseguidas com o 
uso controlado de hachuras. Essa técnica era muito 
utilizada pela indústria gráfica entre os anos 1930 
e 1950, para a confecção de ilustrações em preto e 
branco, quando o custo para a impressão colorida 
ainda era muito alto (Curtis, 1988).
	 Em se tratando de ilustração científica, o 
scratchboard é muito adequado para desenhos de 
objetos com texturas complexas, como insetos com 
cerdas (e.g. Estivariz & Rouaux, 2016) e a pelagem 

Figura 1. Peixe Mágico, 76,22 x 97,79 cm, Coleção Louise e 
Walter Arensberg, Museu de Arte Moderna da Filadélfia.

Figura 2. Xilogravura de um cascudo (Guacary) apresentada em Marcgrave (1942).
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dos mamíferos (e.g. Pereira, 2016). Entretanto, 
é possível ilustrar qualquer organismo, inclusive 
peixes. Aparentemente, nenhum ilustrador de peixes 
neotropicais utilizou essa técnica até o momento 
em suas publicações. Dessa forma, a ilustração 
apresentada a seguir é, possivelmente, a primeira 
que utiliza o scratchboard para esse fim.
	 O cascudo-leiteiro, Pogonopoma parahybae, 
é uma espécie endêmica do rio Paraíba do Sul, está 
ameaçada de extinção e encontra-se classificada na 
categoria “EN” da IUCN (ICMBio, 2017). Trata-
se de um cascudo de médio porte, de coloração 
castanho-escura a preta. Essa coloração e a textura 
das placas ósseas constituem em um estímulo para a 
utilização da técnica do scratchboard para ilustrá-lo.

Material
	 Um bisturi ou estilete de ponta fina e afiada é 
utilizado para fazer as raspagens. Existem ponteiras 
com diferentes formatos fabricados especificamente 
para o scratchboard, mas devem ser importadas, 
pois não são comumente encontradas nas papelarias 
brasileiras. Assim, elas podem ser substituídas por 
qualquer outro instrumento que possibilite raspar ou 
riscar a tinta com precisão.
	 Também existem papéis especialmente 
fabricados para o scratchboard, mas são difíceis de 
encontrar no Brasil. Eles possuem três camadas: 
a inferior de cartão, a intermediária de gesso e a 
superficial de tinta preta. Todavia, é possível substituir 
esse papel pelo papel sintético Lanavanguard 
100% polipropileno fabricado pela Hahnemühle na 
gramatura de 200g/m2. É um produto muito versátil, 
que aceita todos os tipos de tintas, inclusive a tinta 
nanquim e permite ser raspado com certa precisão, 
não soltando lascas além do local raspado. Na falta 

do papel sintético de polipropileno, é possível utilizar 
placas de poliestireno de 0,2 mm de espessura ou 
mais grossas. Esse é o mesmo material utilizado em 
placas sinalizadoras comercializadas por empresas 
especializadas em silk-screen.

Procedimentos
	 Um esboço de Pogonopoma parahybae foi 
feito a lápis, com base em fotos e em um exemplar 
de coleção (Figura 3). Para isso, bastou um lápis HB 
e uma folha de papel sulfite A4. Nesta etapa, deve-
se procurar ilustrar principalmente os contornos 
principais do corpo, nadadeiras, raios e placas, que 
servirão como referência. Outros detalhes como 
luzes e sombras não são importantes nessa etapa do 
trabalho.
	 O desenho é recoberto com uma folha de 
Lanavanguard e visualizado com auxílio de uma 
mesa de luz. Um contorno preto é feito com caneta 
técnica com tinta à prova de água (Figura 4). Não há 
necessidade de contornar as outras estruturas.
	 O contorno é preenchido internamente com 
tinta nanquim preta com auxílio de um pincel fino 
número 0 (Figura 5). Esse pincel permite preencher 
os locais mais estreitos, assim como pintar os 
locais mais amplos. É importante utilizar uma dose 
generosa de tinta, mas apenas o suficiente para cobrir 
o fundo branco, sem formar crostas muito grossas.
	 Uma vez que a tinta estiver seca, o desenho 
é coberto com uma folha de papel sulfite, com um 
recorte formando uma máscara vazada que permite 
vê-lo, mas um pouco mais larga (Figura 6). A 
raspagem produz uma grande quantidade de pó, e 
essa máscara servirá para proteger a folha com a 
ilustração. 
	 Os contornos do olho, das placas e dos raios 

Figura 3. O esboço de um exemplar de Pogonopoma parahybae é feito a lápis para servir como referência. © Oscar A. Shibatta.
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são passados sobre a silhueta preta com auxílio de 
um papel carbono branco ou amarelo (Figura 7). 
Para isso, utiliza-se o esboço feito a lápis (Figura 1) 

como guia. A sobreposição exata desse esboço com a 
silhueta preta deve ser feita com a ajuda da mesa de 
luz (ou utilizando o vidro de uma janela ampla que 

Figura 4. O desenho a lápis é coberto com uma folha de Lanavanguard 200g/m2 e, com auxílio de uma mesa de luz, o contorno é 
feito com caneta com tinta preta. © Oscar A. Shibatta.

Figura 5. A figura é completamente preenchida com tinta nanquim preta. © Oscar A. Shibatta.

Figura 6. Para proteger as áreas periféricas do desenho contra sujidades, uma máscara é feita com o recorte de uma folha de papel 
sulfite 70g/m2. © Oscar A. Shibatta.
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permita fazer isso).
	 A raspagem é iniciada pela cabeça, formando 
pequenas ranhuras (Figura 8). Estas foram feitas 
com cuidado, com a ponta do estilete. Para as 
regiões mais claras aplica-se maior quantidade de 
ranhuras. A direção e espessuras das ranhuras são 
determinadas pela textura da superfície do papel e 
da ponta do estilete. Assim, será necessário mudar a 
inclinação e o ângulo da lâmina até obter a espessura 
adequada das ranhuras. A cabeça é formada por 
placas de diferentes formatos e texturas. Assim, para 
ressaltá-las, é necessário utilizar um jogo de sombras 
que é conseguido com maior ou menor concentração 
de ranhuras.
	 Na região do focinho há algumas placas 
grandes e individualizadas que foram delimitadas 
com caneta preta e o seu interior recebeu mais 

raspagens para torná-las bem evidentes (Figura 9). 
Algumas placas, principalmente no final da cabeça e 
na região ventral, apresentam ranhuras longitudinais 
que, no conjunto, se assemelham a um leque. A 
borda posterior foi utilizada como limite para a placa 
e a margem anterior foi mantida escurecida. Assim, 
as placas ficaram individualizadas por espaçamentos 
que representam a pele. 
	 As quilhas nas placas do corpo, como 
representadas na figura 9, não existem. Assim, 
essas placas foram raspadas de modo a se tornarem 
mais homogêneas, mas sem que perdessem o 
aspecto áspero. As nadadeiras são trabalhadas para 
ressaltar os raios e as membranas. Alguns detalhes 
de sombreamento e correções de erros foram feitos 
com a caneta preta (Figura 10).
	 Os tons na cabeça foram corrigidos com o 

Figura 7. Os contornos do olho, das placas e dos raios do esboço a lápis são transferidos com ajuda de uma folha de papel carbono 
branco ou amarelo. © Oscar A. Shibatta.

Figura 8. A cabeça apresenta um mosaico complexo de pequenas placas, cujos sombreamentos são delimitados com diferentes 
adensamentos de ranhuras. © Oscar A. Shibatta.
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Figura 9. Algumas placas do corpo, principalmente as da região ventral, possuem ranhuras longitudinais que lhes dão uma 
configuração de leque. Há espaços entre as placas que são cobertos por pele; nestes a cor preta foi mantida. © Oscar A. Shibatta.

Figura 10. As nadadeiras são trabalhadas de modo a evidenciar os raios e as membranas. As placas recebem um tratamento mais 
fino, com a sobreposição de ranhuras. A região inferior da cabeça recebe sombreamento com o uso de caneta com tinta preta. © 
Oscar A. Shibatta.

Figura 11. Ilustração finalizada de Pogonopoma parahybae. A região da cabeça recebeu novas camadas de tinta preta e a extremidade 
ventral da nadadeira caudal foi restaurada. Exemplar de 25,5 cm de comprimento padrão. © Oscar A. Shibatta.
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uso da caneta com tinta preta e ranhuras localizadas. 
A extremidade ventral da nadadeira caudal foi 
restaurada da mesma forma (Figura 11).

Considerações finais
	 Como se observa na ilustração finalizada, a 
textura áspera da superfície do corpo do cascudo não 
teria sido tão facilmente representada com o uso de 
outras técnicas como, por exemplo, a do pontilhismo 
(ver técnica em Shibatta, 2016). É conveniente 
observar que nem sempre se consegue a espessura 
ou o efeito dos traços na primeira tentativa com 
scratchboard. Mas, uma vez que o ilustrador tenha se 
familiarizado com a aplicação correta do ângulo da 
ponta do estilete, o trabalho se tornará mais rápido e 
preciso. Além disso, a possibilidade de corrigir erros 
por meio de novas coberturas de nanquim é uma 
grande qualidade dessa técnica.
	 A técnica apresentada utilizou a cobertura 
total da área do desenho com tinta nanquim preta, 
mas quando a ilustração contém áreas claras mais 
amplas, é possível trabalhar com a técnica apenas nas 
áreas de sombra. Dessa forma, ela pode ser aplicada 
mesmo quando a superfície do objeto é lisa. Esse 
fato aumenta bastante o seu campo de aplicação, 
pois não ficará limitada a objetos texturizados como 
o corpo do cascudo.
	 Para se obter uma ilustração convincente 
e fidedigna, é possível mesclar outras técnicas, 
como o sombreamento com grafite, pontilhismo 
e até mesmo o uso de programas de computador. 
Detalhes adicionais como sombras na superfície do 
papel, limpezas e correções são facilmente feitas em 
computador.
	 Para os interessandos em conhecer outras 
figuras de peixes realizadas em scratchboard, 
recomendo consultar o trabalho do ilustrador 
português Pedro Salgado, cujos resultados são 
muito apurados (e.g. Salgado, 2016). O grau de 

detalhamento conseguido por esse ilustrador é 
surpreendente.
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PEIXE DA VEZ
Glandulocauda caerulea Menezes & Weitzman, 2009

Thales Flores Lizarelli, Raul Henrique C. Nascimento, Fernando C. Jerep
& Oscar A. Shibatta

Nome popular. Desconhecido.
Informações gerais. O gênero Glandulocauda, juntamente com 
Mimagoniates e Lophiobrycon, constitui a tribo Glandulocaudini 
(Menezes & Weitzman, 2009; Thomaz et al., 2015), um grupo 
de pequenos peixes de água doce neotropicais (Menezes & 
Weitzman, 2009). O gênero foi descrito por Eigenmann em 1911, 
e atualmente abriga duas espécies: Glandulocauda caerulea 
Menezes & Weitzman, 2009 e Glandulocauda melanopleura 
(Ellis, 1911). Até o ano da descrição de G. caerulea, a espécie 
era identificada como G. melanopleura Eigenmann, 1911 (e.g. 
Ingenito et al., 2004). Entretanto, com a revisão do gênero, 
verificou-se que o nome estava pré-ocupado por Hyphessobrycon 
melanopleura Ellis, 1911 da bacia do rio Tietê que, de fato pertence 
ao gênero Glandulocauda. Segundo Menezes & Weitzman (2009), 
a coloração azul escuro acinzentado com algum tom de roxo 
apresentada por G. caerulea difere das colorações de espécies de 
Mimagoniates e tampouco é encontrada em outros Characiformes, 
o que indica que pode se tratar de uma característica derivada e 
possivelmente autapomórfica. O exemplar da foto está catalogado 
no Museu de Zoologia da Universidade Estadual de Londrina sob 
número MZUEL 18102, e possui 35,6 mm CP.
Identificação. Glandulocauda caerulea difere de G. melanopleura 
pela redução do número de raios da nadadeira anal (15-18 vs. 20-
24), do número de escamas da série lateral (31-35 vs. 37-42), 
do número de séries horizontais de escamas entre a origem das 
nadadeiras dorsal e anal (11-13 vs. 13-16), e do número total de 
vértebras (34-36 vs. 36-38). Além disso, a coloração do macho 
maduro de G. caerulea é de um azul escuro acinzentado com 
reflexos arroxeados, enquanto que G. melanopleura é de um 
marrom amarelo-esverdeado (Menezes & Weitzman, 2009).
Biologia. O exemplar da foto foi coletado em um braço de um 
riacho, com água fria, cristalina e de baixa velocidade. O local 
possuía fundo lamacento e pouco mais de um metro de largura, e 
desembocava num riacho de águas mais rápidas e limpas de fundo 
arenoso a pedregoso. Ingenito et al. (2004) relatam a coleta da 
espécie em riachos de águas cristalinas e frias com aproximadamente 
1,5 m de largura e 0,3 m a 1 m de profundidade. Já Menezes & 
Weitzman (2009) observaram exemplares habitando locais com 1 
m de largura, com águas rápidas e rasas, com aproximadamente 
0,15 a 0,20 m de profundidade. Além da pequena largura e 

baixa profundidade do riacho, outra característica compartilhada 
entre os ambientes foi a presença de vegetação ciliar. Sobre seu 
comportamento reprodutivo, é notável a presença de inseminação 
e a existência de glândulas produtoras de feromônio na base da 
nadadeira caudal dos machos, característica compartilhada com 
os outros glandulocaudíneos (Menezes & Weitzman, 2009). Há 
hipóteses de que a mesma sirva para estimular as fêmeas a receber 
o cortejo.
Distribuição. A distribuição dessa espécie se restringe ao alto 
rio Iguaçu, nos estados do Paraná e Santa Catarina (Menezes & 
Weitzman, 2009).
Conservação. Glandulocauda caerulea consta na “Lista Nacional 
Oficial de Espécies da Fauna Ameaçada de Extinção - Peixes e 
Invertebrados Aquáticos”, portaria n° 445 (ICMBio, 2014) na 
categoria EN (Em Perigo). Possivelmente, a principal ameaça é a 
destruição das características ambientais pela ocupação antrópica 
irregular, como a degradação das matas ciliares. Embora a raridade 
da espécie seja questionada (Ingenito et al., 2004), nota-se que 
atualmente ela é pouco abundante nos locais onde está sendo 
encontrada.
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nas coletas de campo; à UEL pelo apoio logístico; ao ICMBio 
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financeiro (Proc. 478336/2013-6).
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A  produção de alimentos no mundo é um desafio 
face ao aumento populacional e as constantes 

mudanças no ambiente que atualmente presenciamos. 
A proteína advinda dos organismos aquáticos, peixes 
em particular, é uma importante base alimentar de 
muitas populações humanas ao redor do mundo. 
Sendo que o pescado consumido por estas populações 
é basicamente originário da pesca extrativista e 
da aquicultura. A região Neotropical abriga uma 
diversidade significativa das espécies de peixes de 
água doce quando comparado a outras regiões do 
planeta. Muitas destas espécies são importantes para 
pesca ou para o cultivo e incrementam a economia 
de muitos países pela geração de empregos diretos e 
indiretos. A FAO há tempos reconhece a importância 
da avaliação e registro dos recursos genéticos de 
animais de criação terrestre e plantas. Contudo, 
ainda faltava o reconhecimento da FAO em relação 
aos recursos genéticos aquáticos. Esta lacuna está 
sendo corrigida pela publicação em breve do State of 
the World’s Aquatic Genetic Resources for Food and 
Agriculture.  Neste contexto, o livro recém-publicado 
pela Springer Genetic Resources of Neotropical 

Fishes de autoria do Prof. Dr. Alexandre Hilsdorf 
da Universidade de Mogi das Cruzes e do Prof. Dr. 
Eric Hallerman da Virgina Tech State University 
vem ao encontro da necessidade de uma análise 
mais detalhada dos recursos genéticos de peixes 
neotropicais de interesse para pesca e aquicultura. 
Nesta obra, além de apresentar aspectos básicos 
sobre recursos genéticos, bem como aspectos sobre 
caracterização genética de populações, os autores 
também apresentam uma ampla revisão dos estudos 
publicados sobre caracterização genética de peixes 
Neotropicais, copilando e sistematizando dos dados 
para uma melhor compreensão da importância 
do conhecimento destes recursos para o seu uso 
sustentável. É uma obra oportuna que esperamos 
que possa para os estudos futuros de avaliação dos 
recursos genéticos de peixes de água doce na região 
Neotropical.

Prof. Dr. Alexandre Wagner Silva Hilsdorf
Universidade de Mogi das Cruzes, Núcleo Integrado de 
Biotecnologia, Laboratório de Genética de Organismos 
Aquáticos e Aquicultura
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EVENTOS

Participe de um evento internacional que discutirá 
os avanços nos estudos de Sistemática e Evolução 

de Peixes Neotropicais feitos durante os últimos 20 
anos, desde o Simpósio de Porto Alegre em 1997.
	 Espera-se que os pesquisadores que trabalham 
com Taxonomia, Filogenia e Biogeografia de Peixes 
Neotropicais, seja com dados morfológicos ou 
moleculares, compareçam ao Simpósio e apresentem 
trabalhos, sejam eles com peixes marinhos ou de 
agua doce.

	 Haverão palestras, apresentações orais, 
sessões de painéis, e ainda uma sessão de 
apresentação de trabalhos vinculados ao Dr. Richard 
Vari homenageado no evento, e uma sessão de 
painéis direcionada à divulgação das Coleções de 
Peixes.
	 Os resultados do Simpósio serão publicados 
em um número especial da Neotropical Ichthyology.

O próximo Simpósio só daqui a 20 anos!

II International Symposium of Phylogeny and 
Classification of Neotropical Fishes

23 a 27 de outubro de 2017, Londrina, Brasil
Inscrições, submissão de trabalhos e mais informações:

www.symposiumlondrina2017.com
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EVENTOS

Indo-Pacific Fish Conference
2 a 6 de outubro de 2017, Tahiti, Polinésia Francesa

Inscrições para o evento e mais informações em: https://ipfc10.criobe.pf/

IV SIBECORP – Simpósio Iberoamericano de Ecologia 
Reprodutiva, Recrutamento e Pesca

novembro de 2018, Lima, Peru
Inscrições para o evento e mais informações em:

 https://ictiologiaufpr.wordpress.com/

SIBIC2018 - VII Congresso da Sociedade Ibérica de Ictiologia
12 a 16 de junho de 2018, Faro, Portugal

Inscrições para o evento e mais informações em:
 http://www.sibic.org/pt-pt/convite-vii-congresso-sociedade-iberica-ictiologia/
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